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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. A ausência de marcação

ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, use a

folha de respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva.

• Nas opções constituídas pela estrutura Situação hipotética: ... seguida de Assertiva: ..., os dados apresentados como situação
hipotética devem ser considerados como premissa(s) para o julgamento da assertiva proposta.

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de prova poderão ser
utilizados para anotações, rascunhos etc.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas de acordo com a significação associada a cada uma delas, da
seguinte forma: ADI = ação direta de inconstitucionalidade; ADCT = Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; BCB = Banco
Central do Brasil; CADE = Conselho Administrativo de Defesa Econômica; CF = Constituição Federal de 1988; CLT = Consolidação
das Leis do Trabalho; CNJ = Conselho Nacional de Justiça; CP = Código Penal; CPC = Código de Processo Civil; CTN = Código
Tributário Nacional; DF = Distrito Federal; LDO = lei de diretrizes orçamentárias; LOA = lei orçamentária anual; LO-TCU = Lei
Orgânica do Tribunal de Contas da União; LRF = Lei de Responsabilidade Fiscal; MP = Ministério Público; MP/TCs = Ministério
Público junto aos tribunais de contas; MP/TCU = Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União; MPDFT = Ministério
Público do Distrito Federal e dos Territórios; MPU = Ministério Público da União; PPP = parceria público-privada; PPA = plano
plurianual; RGPS = regime geral de previdência social; RI-TCU = Regimento Interno do Tribunal de Contas da União; RPPS = regime
próprio de previdência social; STF = Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça; STN = Sistema Tributário
Nacional; TCE = tomada de contas especial; TCU = Tribunal de Contas da União; TST = Tribunal Superior do Trabalho.

PROVA OBJETIVA

GRUPO I

QUESTÃO 1

Considerando eventuais contextos de crise institucional, assinale a

opção correta acerca dos instrumentos disponibilizados pela CF

para enfrentar possíveis ameaças à ordem constitucional e ao

Estado democrático de direito.

A Constatada a ocorrência de comoção grave de repercussão

nacional, o presidente da República pode, ouvidos o Conselho

da República e o Conselho de Defesa Nacional, decretar estado

de defesa.

B Em caso de provimento de representação do procurador-geral

da República pelo STF para assegurar a observância dos

princípios constitucionais de intervenção, não há impedimento

para que a CF seja normalmente emendada, tendo em vista que

a intervenção federal, nessa hipótese, limitar-se-á a suspender

a execução do ato impugnado.

C A intervenção em município localizado em estado-membro

ocorrerá, em cada caso, conforme as hipóteses estabelecidas

livremente na respectiva Constituição estadual, que definirá,

entre outras coisas, os seus próprios princípios constitucionais

de intervenção.

D A ação de grupos armados, inclusive militares, contra a ordem

constitucional e o Estado democrático de direito constitui

crime inafiançável e imprescritível.

E Em caso de grave comprometimento da ordem pública, a

União poderá intervir em estado da Federação, devendo o

decreto de intervenção especificar eventuais restrições ao

direito de reunião, ainda que exercida no seio de associações.

QUESTÃO 2

Em 2007, o STF aprovou a Súmula Vinculante n.º 3, com o
seguinte teor: “Nos processos perante o TCU asseguram-se o

contraditório e a ampla defesa quando da decisão puder resultar
anulação ou revogação de ato administrativo que beneficie o

interessado, excetuada a apreciação da legalidade do ato de
concessão inicial de aposentadoria, reforma e pensão”.

Considerando os efeitos dessa súmula sobre a atividade do TCU,
assinale a opção correta.

A Caberá reclamação constitucional ao STF contra decisão do

TCU que, sem a oitiva do interessado, apreciar, para fins de
registro, a legalidade da concessão de aposentadoria, se dessa

apreciação resultar a não confirmação do benefício.

B Caso entendam que a apreciação da legalidade do ato de

concessão inicial de aposentadoria, reforma e pensão também
deva estar sujeita a contraditório e ampla defesa, tanto o

procurador-geral do MP/TCU quanto o presidente do TCU
poderão propor a revisão do enunciado da súmula em apreço

por serem, por lei, legitimados para isso.

C Ao exercer a iniciativa reservada para instaurar processo

legislativo que pretenda alterar sua organização e seu
funcionamento, o TCU estará constitucionalmente impedido

de incluir no respectivo projeto cláusula modificativa de
aspectos abordados na súmula em questão.

D Ante reclamação constitucional contra decisão do TCU que
tenha contrariado os termos da súmula em questão, o STF

cassará a decisão reclamada e proclamará outra em seu lugar.

E Caso entendam que a apreciação da legalidade do ato de

concessão inicial de aposentadoria, reforma e pensão também
deva estar sujeita a contraditório e ampla defesa, tanto o

defensor público-geral da União quanto o Conselho Federal da
Ordem dos Advogados do Brasil poderão propor a revisão do

enunciado da súmula por serem, por lei, legitimados para isso.
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QUESTÃO 3

Segundo a jurisprudência predominante do STF, determinadas

normas da CF voltadas à União são consideradas de observância

obrigatória para os demais entes da Federação, independentemente

de previsão constitucional expressa para essa extensão, ao passo

que outras, ao contrário, são tidas como não obrigatórias e até

mesmo vedadas a esses mesmos entes. Diante de tais circunstâncias,

assinale a opção correta acerca dos limites constitucionais à

autonomia dos entes federativos.

A De modo geral, se determinada regra da CF voltada à União

representa a concretização de princípio constitucional comum

a todos os entes da Federação, então essa regra deve ser

considerada obrigatória também aos demais entes, como forma

de fazer valer o referido princípio. É o que ocorre, por

exemplo, com as regras de iniciativa legislativa reservada ao

presidente da República, que o STF entende serem uma

projeção do princípio da separação de poderes.

B Embora não previsto expressamente, o princípio da simetria

determina que todas as normas da CF voltadas à União devem,

sem exceção, ser aplicadas também aos demais entes

federativos, especialmente nos casos em que o texto

constitucional for silente sobre tal extensão.

C São de reprodução obrigatória nas Constituições estaduais e

leis orgânicas municipais, sob pena de nulidade destas, todas

as normas da CF consideradas de observância obrigatória para

estados e municípios, dependendo a incidência local destas

últimas da sua devida transposição naqueles diplomas

fundamentais.

D As prerrogativas de chefe de governo asseguradas ao

presidente da República devem igualmente ser asseguradas aos

chefes de Poder Executivo das unidades da Federação, como

é o caso da garantia de que, na vigência de seu mandato, não

serão responsabilizados por atos estranhos ao exercício de suas

funções.

E É de observância obrigatória para o controle abstrato de

constitucionalidade instituído nos estados a norma da CF que

estabelece o rol de legitimados para propor ADI perante o

STF.

QUESTÃO 4

Parlamentar federal apresentou projeto de lei com o

propósito de estabelecer normas de processo administrativo a serem

observadas nos feitos que tramitam perante todos os tribunais de

contas do país. Na justificação apresentada com a proposta,

sustentou que a União, na condição de ente federativo central, seria

a única em condições de estabelecer regras uniformes em todo o

território nacional. Ademais, argumentou que a CF, ao inscrever

entre as competências concorrentes a legislação sobre

“procedimentos em matéria processual” (Art. 24, XI, CF), não

fizera distinção entre processo judicial e processo administrativo,

de modo que a competência da União para editar normas gerais na

matéria abrangeria ambas as modalidades de processo. 

Com relação a essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A O projeto de lei em apreço é válido, porque, constituindo

competência comum de todas as unidades federativas zelar

pela guarda da CF, cabe à União editar as correspondentes

normas gerais que visem resguardar os direitos fundamentais

dos administrados perante as cortes de contas como um todo.

B O projeto de lei em questão não contém vícios formais, estando

correta a justificação apresentada pelo parlamentar.

C A justificação apresentada pelo parlamentar está incorreta, uma

vez que, embora a União possa dispor sobre o tema, o

fundamento jurídico para tanto reside na sua competência para

legislar privativamente sobre direito processual.

D A despeito de o Congresso Nacional poder legislar sobre o

tema, o projeto de lei em questão contém vício de iniciativa,

visto que somente ao TCU caberia apresentá-lo ao parlamento

federal.

E A matéria em questão está situada no poder de

auto-organização de cada unidade federativa, cabendo aos

tribunais de contas encaminharem projeto de lei a respeito da

matéria aos respectivos parlamentos.
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QUESTÃO 5

Acerca da jurisprudência do STF relativa ao direito adquirido, ao

ato jurídico perfeito e à coisa julgada, assinale a opção correta.

A Sob o pretexto de que as normas que tratam de regime

monetário têm natureza institucional e estatutária, não é

possível admitir a incidência imediata de novo índice de

correção monetária sobre contratos ainda em curso, visto que

estes estão protegidos pela cláusula do ato jurídico perfeito.

B Reconhecido ao servidor público, por sentença judicial,

determinado percentual de acréscimo remuneratório, tal

decisão deixará de ter eficácia a partir do momento em que o

referido percentual vier a ser incorporado definitivamente aos

seus ganhos por reajuste posterior.

C Se for comprovada a existência de controvérsia judicial

relevante sobre a aplicação de preceito fundamental que se

considere violado, o STF poderá, no julgamento de arguição de

descumprimento de preceito fundamental, determinar que

juízes e tribunais suspendam os efeitos de decisões judiciais,

ou de qualquer outra medida que apresente relação com a

matéria objeto da arguição, mesmo que decorrentes da coisa

julgada.

D Não existe direito adquirido em face da CF, nem mesmo diante

de norma constitucional derivada.

E Como consequência do postulado de que “não existe direito

adquirido a regime jurídico”, o servidor público deve

suportar a mudança de determinada fórmula de composição

remuneratória que levar à redução da sua remuneração total.

QUESTÃO 6

Considere os seguintes temas: (a) elaboração, redação, alteração e

consolidação das leis; (b) criação e extinção de órgãos da

administração pública; (c) extinção de cargos públicos vagos;

(d) delegação de matéria legislativa ao presidente da República.

A partir da disciplina constante da CF, assinale a opção que

apresenta as respectivas fontes normativas adequadas para

disciplinar cada um dos temas considerados.

A lei complementar / lei em sentido formal / medida

provisória / resolução

B regimento interno das casas do Poder Legislativo / decreto

autônomo presidencial / lei oriunda de projeto de iniciativa

presidencial / decreto legislativo

C lei complementar / lei oriunda de projeto de iniciativa

presidencial / decreto autônomo presidencial / resolução do

Congresso Nacional

D regimento interno das casas do Poder Legislativo / lei oriunda

de projeto de iniciativa parlamentar / decreto regulamentar

presidencial / decreto legislativo

E emenda constitucional / decreto autônomo presidencial / lei em

sentido formal / lei delegada

QUESTÃO 7

Acerca das Constituições e das normas constitucionais, assinale a
opção correta.

A O uso da analogia em matéria constitucional pode ser visto
como uma imposição do princípio da isonomia.

B Por ser uma Constituição analítica, a CF não admite lacuna de
nenhuma espécie.

C Por não ser dotado de caráter normativo, o preâmbulo da CF
não pode ser utilizado pelo aplicador como vetor de
interpretação.

D Entende-se por “silêncio eloquente” da Constituição um lapso
do legislador constituinte que, pretendendo deliberadamente
contemplar determinada hipótese de fato, acabe omitindo, por
desaviso, a respectiva norma disciplinadora.

E Em modelos de Constituição formal e rígida como o da
brasileira, é inadequado falar-se em normas constitucionais
implícitas.

QUESTÃO 8

Considere os seguintes preceitos da Lei Federal n.º 8.443/1992, que
dispõe sobre a LO-TCU e dá outras providências:

Art. 1.° Ao Tribunal de Contas da União, órgão de
controle externo, compete, nos termos da Constituição Federal e na
forma estabelecida nesta Lei: [...] 

XVII decidir sobre consulta que lhe seja formulada por
autoridade competente, a respeito de dúvida suscitada na aplicação
de dispositivos legais e regulamentares concernentes a matéria de
sua competência, na forma estabelecida no Regimento Interno. [...]

§ 2.° A resposta à consulta a que se refere o inciso XVII
deste artigo tem caráter normativo e constitui prejulgamento da
tese, mas não do fato ou caso concreto.

Supondo que, ao responder a determinada consulta, o TCU tenha
contrariado cláusula constitucional expressa, assinale a opção que
apresenta o encaminhamento correto, passível de ser adotado no
contexto do sistema brasileiro de controle de constitucionalidade.

A Havendo incompatibilidade entre a decisão normativa e os
termos da CF, o procurador-geral do MP/TCU poderá
representar sobre a inconstitucionalidade ao procurador-geral
da República, que, segundo seu próprio critério de
conveniência, poderá ajuizar ADI no STF contra o que tiver
sido decidido na consulta.

B Com base em enunciado de súmula da jurisprudência do STF,
o próprio TCU poderá declarar a inconstitucionalidade da sua
decisão normativa, decretando, com eficácia erga omnes, a
nulidade do julgado.

C A decisão normativa proferida na consulta não poderá ser
objeto de ADI, uma vez que, dadas as suas características
normativas, constitui ato equiparado aos decretos
regulamentares, que afrontam a CF apenas de maneira indireta
ou reflexa.

D Por ser equiparável a ato normativo federal e ante a
impossibilidade de ser objeto de ADI, a decisão normativa
proferida na consulta somente poderá ser objeto de ação
declaratória de constitucionalidade.

E Ante a superveniência de norma constitucional federal
compatível com o que tiver sido firmado na decisão normativa,
esta decisão estará automaticamente recepcionada, sendo
incabível qualquer ação do controle abstrato de
constitucionalidade para dirimir eventual controvérsia sobre a
questão.
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QUESTÃO 9

A respeito dos sistemas de controle dos poderes públicos previstos
na CF, assinale a opção correta.

A Determinada a quebra de sigilo bancário de um investigado por
comissão parlamentar de inquérito instaurada no âmbito de
assembleia legislativa, deve o BCB fornecer as informações
assim requeridas.

B Sob o argumento do caráter público dos recursos envolvidos
em determinada operação financeira realizada por bancos
estatais, não podem os tribunais de contas ter acesso às
correspondentes informações, sob pena de violação do sigilo
bancário dos envolvidos.

C Havendo procedimentos instaurados tanto em tribunal de
contas como no CNJ acerca do mesmo ato administrativo
praticado por órgão do Poder Judiciário, terá prevalência na
tramitação o procedimento que se tiver iniciado por primeiro,
devendo o outro procedimento ficar sobrestado até decisão
final daquele.

D Passados sessenta dias durante os quais anualmente as contas
dos municípios ficarão à disposição dos contribuintes, estes
somente poderão ter acesso aos respectivos registros e
informações de maneira indireta, por meio de eventuais
decisões da câmara municipal ou da corte de contas local.

E Tendo em vista a indivisibilidade da autonomia do
estado-membro, não cabe ao Poder Executivo estadual
eximir-se de sanções ou responsabilidades impostas pela
União, em matéria de operações de crédito, decorrentes do
descumprimento do limite de gastos com pessoal por parte do
Poder Legislativo, do Poder Judiciário, do MP ou de tribunal
de contas da respectiva esfera federativa.

QUESTÃO 10

No que diz respeito às leis aprovadas pela União e ao seu
correspondente regime de incidência, assinale a opção correta.

A A depender da matéria tratada, o conteúdo das leis aprovadas
pela União com incidência apenas no âmbito das entidades
ligadas a este ente central pode ser incorporado ao
ordenamento jurídico de determinado ente federativo por força
de lei aprovada pelo respectivo parlamento local.

B Leis aprovadas pela União, independentemente da matéria
sobre a qual disponham, sempre incidirão sobre os demais
entes federativos.

C Leis aprovadas pela União poderão incidir sobre os demais
entes federativos, bastando apenas, para tanto, que tal
incidência esteja determinada expressamente no texto
legislativo.

D Leis aprovadas pela União incidirão sobre os demais entes
federativos apenas quando versarem sobre temas elencados
entre as competências legislativas concorrentes.

E Leis aprovadas pela União no exercício de competência
legislativa privativa terão incidência apenas sobre as entidades
ligadas a esse ente central.

QUESTÃO 11

De acordo com a CF, prescinde de prévia decisão judicial 

A o ingresso, durante o dia, em casa de particular, sem o

consentimento deste.

B a dissolução compulsória das associações ou suspensão

compulsória de suas atividades.

C o cancelamento de concessão ou permissão para serviço de

radiodifusão sonora e de sons e imagens, antes de vencido o

seu prazo.

D a perda da nacionalidade pelo brasileiro naturalizado que

adquirir outra nacionalidade.

E a interceptação de comunicações telefônicas para prova em

investigação criminal e em instrução processual penal.

QUESTÃO 12

Com relação aos mecanismos de freios e contrapesos admitidos pela

CF, assinale a opção correta.

A Admitida a acusação contra o presidente da República por

dois terços da Câmara dos Deputados, será ele submetido

a julgamento perante o STF nos crimes de responsabilidade.

B Propostas de emenda à CF não estão sujeitas a sanção ou veto

do presidente da República, salvo quando versarem sobre

matéria em que o poder de iniciativa para o respectivo projeto

de lei seja do chefe do Poder Executivo.

C Não observado o prazo para deliberação congressual de

projeto de lei apresentado pelo presidente da República com

pedido de urgência, a proposta estará automaticamente

aprovada.

D Em caso de omissão do Congresso Nacional em legislar sobre

determinado tema, medida provisória poderá dispor sobre

matéria de lei complementar, cuja edição for requerida para

pôr em execução a CF.

E A deliberação do STF em controle abstrato de

constitucionalidade acerca da interpretação de determinada

cláusula constitucional não impede que o Congresso Nacional,

observados os limites ao poder de reforma, aprove emenda

constitucional em sentido contrário à referida deliberação.

QUESTÃO 13

De acordo com a CF, são bens indisponíveis ao domínio

patrimonial da União

A as ilhas costeiras que contenham sede de municípios.

B os potenciais de energia hidráulica localizados integralmente

no território de um único estado.

C as cavidades naturais subterrâneas localizadas em sede de

municípios.

D as terras devolutas indispensáveis à defesa das fronteiras,

quando não alcançarem mais de um estado.

E as praias marítimas localizadas nas capitais de estados.
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QUESTÃO 14

No que se refere a administração pública, órgão público e

competência administrativa, assinale a opção correta.

A Em relação à posição ocupada na estrutura estatal, o TCU é

órgão superior.

B Considerando-se o conceito de órgão público, o TCU, embora

não tenha personalidade jurídica, tem capacidade processual

para defender suas prerrogativas e para atuar judicialmente em

nome da pessoa jurídica que integra.

C Mediante ato específico devidamente motivado, a competência

administrativa é passível de derrogação pela vontade da

administração.

D Não se pode delegar aos presidentes de órgãos colegiados a

competência administrativa atribuída a esses órgãos.

E O poder de polícia e os serviços públicos são exemplos de

atividades que integram o conceito de administração pública

sob o critério material.

QUESTÃO 15

À luz da legislação e da jurisprudência do STJ, assinale a opção

correta a respeito da administração indireta e das entidades

paraestatais.

A Os entes de cooperação estatal, a exemplo do SESC, são

criados pelo Poder Executivo, mediante autorização legal,

e recebem recursos oriundos de contribuições parafiscais,

razão por que se sujeitam ao controle exercido pelo TCU. 

B Caso a administração pública promova a alienação de imóvel

diretamente ao SESC, mediante dispensa de licitação, a venda

será considerada irregular, por afrontar a regra da

obrigatoriedade de licitação.

C O tempo de serviço prestado em empresa pública pode ser

computado pelo servidor público estatutário para fins de

recebimento do adicional de tempo de serviço.

D As regras concernentes ao concurso público são aplicáveis

às sociedades de economia mista, mas não se estendem às suas

empresas subsidiárias. 

E A sociedade de economia mista integrante da administração

pública indireta possui prazo em dobro para recorrer, por estar

inserida no conceito de fazenda pública.

QUESTÃO 16

No que se refere aos atos administrativos, assinale a opção correta
de acordo com a jurisprudência do STJ.

A De acordo com o atual entendimento do STJ, o desfazimento
do ato administrativo considerado ilegal pelo Estado independe
de prévio processo administrativo, mesmo que o ato anulado
tenha produzido efeitos concretos.

B É quinquenal o prazo para que a administração pública possa
anular ato administrativo, sendo vedado, após o seu decurso,
o afastamento da decadência.

C O ato de promoção de servidor público praticado por erro da
administração pública pode ser objeto de anulação, hipótese
em que o servidor terá de restituir os valores correspondentes
ao erário, apesar de tê-los recebido de boa-fé. 

D O ato administrativo que negar pedido de servidor público de
licença para tratar de interesses particulares poderá ser revisto
pelo Poder Judiciário quando houver abuso por parte da
administração pública, mediante provocação do interessado.

E Caso servidor público ajuíze ação tendo por objeto ato
omissivo continuado da administração pública que lhe tenha
impedido progressão na carreira, ocorrerá prescrição do fundo
de direito, se a ação for ajuizada após cinco anos do início da
omissão.

QUESTÃO 17

À luz da jurisprudência do STJ, assinale a opção correta a respeito
dos poderes da administração pública.

A No exercício do poder discricionário, a administração pública
pode aferir o momento oportuno para a abertura de concurso
público, porém, com fundamento no mesmo poder, não pode
ela cancelar certame em andamento, em razão de critérios de
conveniência e oportunidade.

B O poder-dever da administração pública de punir as faltas
cometidas por servidores públicos é imprescritível e demanda
prévia apuração em processo administrativo, assegurando-se
o contraditório e a ampla defesa. 

C Um dos pressupostos para o exercício do poder de polícia
é a ocorrência de violação individual a determinada limitação
administrativa, hipótese em que a administração pública poderá
valer-se de meios indiretos de coação como a imposição de
multa, providência esta que não será possível nas hipóteses de
violações massificadas.

D Especificamente no que concerne aos desvios de conduta dos
servidores públicos que implicam prejuízo ao erário, o poder
disciplinar da administração pública não pode ser exercido
com fundamento na lei que disciplina o regime jurídico único
dos servidores públicos federais, já que os dispositivos
correspondentes foram tacitamente revogados pela Lei de
Improbidade Administrativa. 

E A administração pública, considerando o interesse público e
com fundamento no poder discricionário, pode atribuir nova
lotação a servidor público, hipótese em que se admite que a
motivação do ato seja posterior à remoção.
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QUESTÃO 18

Em consonância com a legislação e a jurisprudência pertinentes,
assinale a opção correta, com relação ao serviço público.

A Se for comprovada a inadimplência da concessionária em
processo administrativo, configurar-se-á causa de extinção do
contrato de concessão. Nesse caso, dependerá de indenização
prévia a declaração de caducidade por decreto do poder
concedente.

B A responsabilidade das pessoas jurídicas de direito privado
prestadoras de serviços públicos é objetiva em relação aos
usuários do serviço e subjetiva em relação aos não usuários.

C Considerando que a concessionária execute o serviço em
seu próprio nome e se sujeite aos riscos normais do
empreendimento, a legislação de regência veda a
responsabilidade solidária do poder concedente, ainda que por
má escolha da concessionária.

D O caráter precário da permissão autoriza a revogação unilateral
do contrato por ato do poder concedente, hipótese em que,
mediante ação própria, é possível ao permissionário obter
indenização dos investimentos feitos para o desempenho do
serviço.

E A extinção do contrato de concessão por decurso do prazo de
vigência enseja a retomada imediata da prestação do serviço
pelo poder público, incluindo-se a ocupação e a utilização das
instalações, ressalvado o direito do concessionário à prévia
indenização dos bens reversíveis.

QUESTÃO 19

No que se refere aos agentes públicos, assinale a opção correta de
acordo com a jurisprudência do STJ.

A A denominada avaliação especial de desempenho não é
condição obrigatória para que o servidor adquira
a estabilidade, por ser uma faculdade atribuída ao poder
público, e, não, um dever. 

B Dependente de servidor demitido faz jus a pensão, uma vez
que o servidor contribuiu para o RPPS enquanto durou seu
exercício. 

C Embora seja quinquenal o prazo de prescrição para que
o servidor público inativo possa postular a revisão do benefício
previdenciário, a prescrição não atinge o próprio fundo do
direito, diante da relação de trato sucessivo mantida com o
poder público. 

D O direito do servidor à conversão em pecúnia de
licença-prêmio não usufruída ou não utilizada para a contagem
de tempo de serviço pode ser postulado judicialmente pelo
servidor público até o registro da sua aposentadoria pelo
tribunal de contas.

E Depois de realizado concurso de remoção em razão da abertura
de processo seletivo para provimento de cargos públicos, a
administração pública deve efetivar as remoções homologadas
antes de qualquer ato de nomeação dos novos candidatos
aprovados em concurso público.

QUESTÃO 20

Assinale a opção correta a respeito de improbidade administrativa

e processo disciplinar.

A Dada a independência entre a esfera administrativa e a penal,

é vedada, na instrução do processo disciplinar, a utilização de

prova emprestada do inquérito policial ou do processo

criminal.

B Para a caracterização do ato de improbidade administrativa

fundado em ofensa a princípio da administração pública,

é dispensável a demonstração do dolo lato sensu ou genérico.

C De acordo com o atual entendimento do STJ, não é necessária

a presença do efetivo dano ao erário ou culpa do agente para

a configuração dos atos de improbidade administrativa que

causam prejuízo ao erário. 

D O prazo de prescrição para que a administração pública federal

possa apurar a prática de infração por servidor público

sujeita-se a causa interruptiva.

E A comissão processante deve-se ater à apuração dos fatos que

geraram a instauração do processo administrativo disciplinar,

sendo-lhe vedado apurar ilícito apresentado durante a instrução

processual. 

QUESTÃO 21

A respeito do instituto da licitação, assinale a opção correta de

acordo com a legislação e a jurisprudência do STJ. 

A A administração pública pode revogar pregão que contar com

a participação de um único licitante, sob o fundamento da

ausência de economicidade e de competitividade no certame.

B É possível a contratação direta de profissionais da advocacia

pela administração pública estadual mediante a demonstração

da especialização do profissional, ainda que para patrocinar

causa de natureza comum. 

C No regime diferenciado de contratação, a legislação veda

expressamente a possibilidade de nova negociação na fase

de encerramento, visto que, nessa fase, o resultado do

procedimento já foi definido.

D Segundo orientação da jurisprudência, o ato de habilitação de

licitante em procedimento licitatório não se sujeita a prazo

decadencial.

E A adjudicação do objeto licitado pela administração pública,

no curso de demanda ajuizada para obter a declaração de

nulidade de procedimento licitatório, implicará a extinção do

processo judicial.
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QUESTÃO 22

Considerando a legislação de regência e o entendimento

jurisprudencial, assinale a opção correta acerca dos contratos

administrativos.

A A cessão parcial do objeto do contrato pelo contratado

vencedor do procedimento licitatório constitui conduta não

admitida pela Lei de Licitações e implica, por si só, desrespeito

à natureza intuitu personae dos contratos administrativos. 

B Na hipótese de rescisão contratual, independentemente da

culpa atribuída ao contratado, é necessário autorização judicial

para que a garantia exigida possa ser retida pela administração

pública.

C Na hipótese de inexecução parcial do contrato, é admitida

a aplicação concomitante da penalidade de multa e de

impedimento temporário para participar de licitação e contratar

com a administração pública.

D Caso a administração pública celebre contrato verbal em

hipótese cuja contratação deva obedecer à forma escrita, não

será possível a indenização do contratado pelo que este houver

executado até a declaração de nulidade do ajuste.

E O não atendimento de determinações regulares da autoridade

designada para fiscalizar a execução do contrato não configura

hipótese de inadimplemento com culpa capaz de ensejar

a rescisão unilateral do contrato. 

QUESTÃO 23

No que diz respeito aos bens públicos, assinale a opção correta. 

A O ordenamento jurídico pátrio não admite a concessão

acessória de bem público, haja vista a impossibilidade de sua

conjugação com uma concessão de serviço público.

B Caso a administração pública tenha celebrado contrato de

permissão de uso de imóvel com entidade sem fins lucrativos

pelo prazo de dez anos e promova a rescisão contratual antes

do termo fixado, entende o STJ que a providência demanda

prévio processo administrativo. 

C A permissão de uso de bem público cria para o permissionário

uma faculdade de uso, e, não, uma obrigação.

D Os bens dominicais integram o patrimônio das pessoas

jurídicas de direito público e submetem-se a regime jurídico de

direito público.

E A autorização de uso de bem público cria para o usuário

o dever de fazer uso do bem, não sendo compatível, portanto,

com a fixação de prazo, devido ao seu caráter transitório. 

QUESTÃO 24

Com base na jurisprudência referente à responsabilidade civil do
Estado, assinale a opção correta.

A Quando se trata de ação fundada na responsabilidade objetiva
do Estado, com arguição de culpa do agente, é admitida a
denunciação da lide, mas não o litisconsórcio entre a pessoa
jurídica e o agente causador do dano.

B Na hipótese de ocorrência de responsabilidade extracontratual
do Estado, os juros moratórios incidem a partir da data do
ajuizamento da ação. 

C A teoria da responsabilidade subjetiva do Estado também
é denominada de teoria do risco, já que parte do pressuposto de
que o risco de dano é inerente à atividade exercida pelo agente
causador do prejuízo. 

D Em ações de indenização fundadas na responsabilidade
objetiva do Estado, não é obrigatória a denunciação à lide de
empresa contratada pela administração para prestar serviço de
conservação de rodovias, ainda que o dano tenha sido causado
em decorrência de má conservação da via.

E Constitui pressuposto para a incidência da responsabilidade
objetiva do Estado o fato de o agente público ter praticado ato
ilícito.

QUESTÃO 25

A atividade financeira do Estado é caracteristicamente instrumental,
pois destina-se à obtenção dos recursos necessários à satisfação das
necessidades públicas e, por isso, envolve a arrecadação, a gestão
e a aplicação desses recursos. Tendo como referência essas
informações, assinale a opção correta no que diz respeito às normas
que regem a aplicação de recursos públicos.

A Os elementos da despesa pública decorrem da tipologia de
gastos previstos nas peças orçamentárias e constituem a
especificação mínima de cada despesa conforme a sua
categoria econômica, atendendo, assim, o princípio
orçamentário da exclusividade.

B Despesa pública de caráter continuado é a despesa corrente
oriunda de norma jurídica que impõe a sua execução por um
período superior a dois exercícios.

C Despesa pública irrelevante é aquela definida pela lei
orçamentária anual e constitui exceção à exigência de
estimativa trienal de impacto orçamentário-financeiro e
declaração de sua adequação e compatibilidade com as leis
orçamentárias.

D Em virtude da adoção do orçamento-programa pela CF, as
despesas públicas passaram a ser classificadas conforme um
critério funcional, dividindo-se em despesas correntes e
despesas de capital.

E A realização da despesa pública, considerada um ato concreto
de dispêndio, deve observar um procedimento especificamente
delineado pelas normas gerais de direito financeiro e que
compreende as seguintes fases: empenho, emissão da nota de
empenho, liquidação, ordem de pagamento e pagamento.
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QUESTÃO 26

A CF estabeleceu, de modo definitivo, a conectividade

entre planejamento e orçamento-programa como linha fundamental

de atuação do Estado na execução da política governamental.

Assim, há a exigência de vinculação do orçamento ao plano

plurianual. Desse modo, o orçamento deixa de ser apenas o rol das

despesas e receitas e transforma-se em instrumento de planos de

desenvolvimento nacional, regional e setorial, visando,

especialmente, a redução das desigualdades inter-regionais.

Carlos Valder do Nascimento. Tratado de direito financeiro.

Vol. 1. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 297 (com adaptações).

Tendo o texto acima como referência inicial, assinale a opção

correta a respeito do orçamento público.

A O princípio do equilíbrio orçamentário encontra-se expresso na

CF e impõe a precisa e necessária identidade entre os valores

realizados de receita e de despesa na LOA.

B Decorre do princípio da anualidade orçamentária a exigência

de que a LOA autorize a arrecadação de determinado tributo

de modo a assegurar a previsibilidade das relações sociais e a

segurança jurídica.

C Em virtude do princípio da simetria, a matriz constitucional

do orçamento público deverá ser adotada pelos estados, pelo

DF e pelos municípios, o que se revela como hipótese

excepcional de supressão da autonomia legislativa e

administrativa desses entes federativos para dispor em suas

respectivas Constituições e leis orgânicas sobre planejamento,

orçamento e gestão financeira.

D A característica essencial do orçamento público reside na sua

finalidade instrumental de planejamento e direção da ação

governamental e controle da administração pública, uma vez

que o orçamento público se integra ao processo de planificação

do desenvolvimento econômico e social, adotando um sistema

concentrado ou centralizado de planejamento e elaboração de

programas de ação e desconcentração ou descentralização de

sua execução, no âmbito de cada ente público.

E O STF mantém o entendimento de que o conteúdo do

orçamento público é político e não normativo, sendo, assim,

ato de efeito concreto, específico e individual, o que impede o

exercício do controle concentrado de constitucionalidade com

relação às suas disposições.

QUESTÃO 27

Tendo em vista que, conforme a CF, o orçamento público é

integrado pelo PPA, pela LDO e pela LOA, assinale a opção correta

no que diz respeito às normas que regulam o âmbito material das

leis orçamentárias.

A As leis orçamentárias são de iniciativa privativa do chefe do

Poder Executivo, que, conjuntamente ao projeto de lei

orçamentária, deverá apresentar demonstrativo regionalizado

do efeito sobre as receitas e despesas decorrente de isenções,

anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza

financeira, tributária e creditícia.

B A LDO exerce a função de planejamento da atividade

financeira para o exercício subsequente, incumbindo-lhe dispor

sobre o equilíbrio entre receitas e despesas, bem como sobre a

avaliação dos passivos contingentes e outros riscos capazes de

afetar as contas públicas, por meio do anexo de metas fiscais.

C A LOA é integrada por três peças orçamentárias distintas: o

orçamento fiscal, o orçamento da previdência social e o

orçamento de investimento das empresas de ente federativo,

direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social

com direito a voto.

D A LOA não conterá dispositivo estranho à previsão da receita

e à fixação da despesa, não se incluindo na proibição a

autorização para abertura de créditos especiais e para a

contratação de operações de crédito, inclusive por antecipação

de receita; nessa hipótese, a antecipação somente poderá ser

realizada a partir da inauguração da sessão legislativa.

E A lei do PPA estabelecerá, de forma regionalizada, as

diretrizes, os objetivos e as metas da administração pública

federal para as despesas de capital, disporá sobre as alterações

na legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação

das agências financeiras oficiais de fomento.
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QUESTÃO 28

Em relação ao regime de pagamento de despesas decorrentes de

decisões judiciais, assinale a opção correta.

A Em relação à atualização monetária dos créditos de precatórios

federais, o STF determinou a aplicação do Índice de Preços ao

Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), exceto para os

precatórios tributários, que deverão observar os mesmos

critérios pelos quais a fazenda pública corrige seus créditos

tributários.

B A jurisprudência do STF orienta a aplicação do regime de

precatórios e requisições de pequeno valor às empresas

públicas e sociedades de economia mista, uma vez que tais

entidades integram a administração pública e submetem-se ao

orçamento de investimento dos entes federativos.

C No exercício da competência de gestão, controle e liquidação

dos precatórios, o presidente do tribunal exerce função

jurisdicional, pois é sua incumbência determinar o sequestro da

verba necessária à liquidação do valor em virtude do

preterimento do direito de precedência ou de não alocação

orçamentária do valor necessário à satisfação do débito, além

de responder por crime de responsabilidade.

D Independentemente de regulamentação, admite-se na

atualidade a compensação do crédito consubstanciado em

precatório com o valor correspondente aos débitos líquidos

e certos, inscritos ou não em dívida ativa e constituídos contra

o credor original pela fazenda pública devedora, incluídas

as parcelas vincendas de parcelamentos, ressalvados aqueles

cuja execução esteja suspensa em virtude de contestação

administrativa ou judicial.

E O precatório de natureza alimentar cedido a pessoa com mais

de sessenta anos de idade passa a ter prioridade de pagamento

sobre todos os demais débitos, até o valor equivalente ao triplo

do fixado em lei, admitido o fracionamento para essa

finalidade, sendo o restante pago na ordem cronológica de

apresentação do precatório.

QUESTÃO 29

Assinale a opção correta a respeito de receitas públicas.

A As receitas públicas são do gênero entrada, distinguindo-se dos

ingressos públicos em virtude da sua origem, uma vez que as

receitas são sempre derivadas.

B A renúncia de receita decorrente de benefício de natureza

tributária deverá estar acompanhada de declaração sobre

a estimativa da renúncia na proposta orçamentária,

demonstrando-se que não serão afetadas as metas de resultados

fiscais, bem como a adoção concomitante e obrigatória de

instrumentos para aumento de receita.

C A arrecadação é o estágio final do processamento da receita

pública e corresponde à entrada efetiva dos recursos nos cofres

públicos, sendo antecedida pelas fases previsão da receita e

recolhimento.

D A estimativa da receita terá por base demonstrações mensais da

receita arrecadada durante os dois últimos exercícios, bem

como as circunstâncias de ordem conjuntural que possam

afetar a arrecadação total de cada fonte de receita, admitida a

reestimativa por parte do Poder Executivo.

E As operações de crédito por antecipação de receita são

classificadas como receitas extraorçamentárias, pois não se

encontram previstas no orçamento público e são arrecadadas

pelo ente público com a condição de devolução no mesmo

exercício.

Espaço livre
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QUESTÃO 30

Considerando que a CF estabelece rito legislativo específico para

a elaboração, proposta e aprovação das leis orçamentárias, assinale

a opção correta acerca do processo legislativo orçamentário.

A À comissão mista permanente de senadores e deputados cabe

apreciar as emendas ao projeto de LOA, estando a sua

aprovação condicionada à compatibilidade com o PPA e a

LDO e à indicação dos recursos necessários à satisfação do

novo elemento de despesa, admitidos apenas aqueles

decorrentes de anulação de despesa anteriormente indicada,

ressalvando-se apenas o serviço da dívida.

B As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária serão

aprovadas no limite de 1,2% da receita corrente líquida

prevista no projeto encaminhado pelo Poder Executivo,

devendo a realização das despesas direcionar-se integralmente

à saúde e educação e observar a programação financeira e o

cronograma de execução mensal de desembolso estabelecidos

pelo Poder Executivo.

C Admite-se alteração da LOA já aprovada pelo Poder

Legislativo por medida provisória, desde que para a abertura

de créditos especiais e extraordinários.

D A elaboração do projeto da LOA conta com a participação dos

Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, além do MP e da

defensoria pública, que ofertarão as respectivas propostas de

orçamento para consolidação e apresentação do projeto de lei

de iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo em até

quatro meses antes do encerramento do exercício financeiro.

E No exercício da atribuição conferida constitucionalmente ao

Poder Executivo de reunir as propostas orçamentárias dos

órgãos dotados de autonomia para consolidação e envio para

a análise do Poder Legislativo, admite-se a adequação das

propostas orçamentárias enviadas, ainda que compatíveis com

a LDO, para atendimento de passivos contingentes e outros

riscos e eventos fiscais imprevistos.

QUESTÃO 31

Em relação às disposições da LRF (Lei Complementar

n.º 101/2000), assinale a opção correta.

A No caso de crescimento real baixo ou negativo do produto

interno bruto nacional, regional ou estadual por período igual

ou superior a três trimestres, será admitida a recondução da

despesa total com pessoal aos limites previstos na LRF no

prazo de doze meses.

B É vedado, em qualquer hipótese, ao titular do Poder Executivo,

realizar empenhos nos últimos dois quadrimestres do mandato

cujas despesas não possam ser integralmente liquidadas no

exercício financeiro corrente.

C Entende-se por transferência voluntária a entrega de recursos

correntes ou de capital a outro ente da Federação, às entidades

da administração indireta e às pessoas jurídicas de direito

privado sem fins lucrativos, a título  de cooperação, auxílio ou

assistência financeira, exigindo-se, como contrapartida, a

comprovação de sua regularidade fiscal.

D Será considerada lesiva ao patrimônio público a destinação de

recursos para cobrir déficit de uma empresa privada, se não

houver compatibilidade com a LDO.

E Na pendência de situação de calamidade pública reconhecida

pela câmara municipal, o município estará dispensado de

cumprir as metas fiscais estabelecidas na LDO, bem como de

cumprir limitação de empenho e movimentação financeira.

Espaço livre
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QUESTÃO 32

Assinale a opção correta a respeito de dívida pública e de
endividamento do Estado.

A Na hipótese de o ente federativo ultrapassar os limites da
dívida pública consolidada, a LRF exige a recondução da
dívida aos parâmetros admitidos no prazo máximo de doze
meses, sendo que, no primeiro quadrimestre, a redução do
endividamento deverá ser de, no mínimo, 15% do excesso
constatado.

B Na hipótese de se verificarem mudanças drásticas na condução
das políticas monetária e cambial, reconhecidas pelo presidente
da República, o prazo de recondução da dívida pública
consolidada aos limites de endividamento poderá ser ampliado
em até quatro quadrimestres, conforme resolução do Senado
Federal.

C Com o intuito de estabilizar o montante da dívida pública em
relação ao produto interno bruto, a LRF estabeleceu limites
rígidos de endividamento dos entes federativos, e determinou,
inclusive, que o refinanciamento do valor principal da dívida
fundada não poderá exceder, ao término de cada exercício
financeiro, o montante do final do exercício anterior acrescido
do valor total das operações de crédito consignadas no
orçamento devidamente atualizadas.

D A LRF objetiva a concretização do equilíbrio fiscal,
compatibilizando o montante da dívida pública com a
capacidade de pagamento dos entes federativos, sendo
decorrência lógica desse desiderato a vedação de realização de
operações de crédito que excedam o montante das despesas de
capital indicadas na LOA.

E É competência do Congresso Nacional estabelecer, mediante
decreto legislativo, e observados os parâmetros indicados em
proposta do presidente da República, os limites globais para a
dívida pública consolidada da União, dos estados e dos
municípios, cuja verificação será realizada ao final de cada
exercício financeiro.

Espaço livre

QUESTÃO 33

Com base nas disposições da Lei n.º 4.320/1964, da LRF e da Lei
Complementar n.º 148/2014, assinale a opção correta acerca de
crédito público e operações de crédito.

A É vedada a realização de operação de crédito entre um ente
da Federação e outro, diretamente ou por entidades da
administração indireta, ainda que sob a forma de novação,
refinanciamento ou postergação de dívida contraída
anteriormente, inclusive sob a forma de compra de títulos
da dívida da União como aplicação das disponibilidades de
caixa dos estados e municípios.

B Os entes federativos poderão conceder garantia em operações
de crédito internas ou externas, desde que ofertada
contragarantia pelo beneficiário, em valor igual ou superior
à garantia a ser concedida, exigível inclusive das entidades
da administração direta e indireta do próprio ente garantidor.

C A atribuição a sujeito passivo de obrigação tributária da
condição de responsável pelo pagamento de imposto ou
contribuição cujo fato gerador deva ocorrer posteriormente é
hipótese equiparada a operação de crédito e expressamente
vedada pela LRF.

D Além das hipóteses de excesso de arrecadação e superávit
financeiro, admite-se a abertura de créditos suplementares e
especiais com amparo em operações de crédito devidamente
autorizadas, incumbindo-se à instituição financeira que
contratar operação de crédito com ente da Federação a
avaliação técnica sobre os limites e condições relativos à
operação a ser realizada, observados os critérios estabelecidos
pelo Ministério da Fazenda em ato normativo.

E Com a edição da LRF, o BCB assumiu a competência
exclusiva para emissão de títulos da dívida pública para
refinanciamento da dívida mobiliária federal, sendo-lhe,
todavia, vedada a concessão de garantia aos entes da
Federação.

QUESTÃO 34

No que diz respeito à execução orçamentária e à dívida ativa,
assinale a opção correta.

A Ao final de cada exercício financeiro, o BCB apresentará à
Comissão Mista de Orçamento a avaliação do cumprimento
dos objetivos e metas das políticas monetária, creditícia e
cambial, de modo a evidenciar o impacto e o custo fiscal de
suas operações e os resultados demonstrados nos balanços.

B A programação financeira compreende as atividades de
planejamento e controle do fluxo previsto de recursos
financeiros e o desenvolvimento da execução orçamentária,
de modo que, constatada a incompatibilidade entre as receitas
arrecadadas e as despesas programadas no quadrimestre com
o consequente descumprimento das metas fiscais, o Poder
Executivo deverá, por ato próprio, limitar a realização de
empenho e movimentação financeira, vinculando os demais
poderes e órgão autônomos.

C A dívida ativa tributária compreende os créditos de natureza
tributária dotados de liquidez, certeza e exigibilidade, sendo
inscritos em registro próprio.

D Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias
destinadas aos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário,
do MP e da defensoria pública serão entregues a eles
integralmente até o dia vinte de janeiro do exercício corrente,
sob pena de sequestro dos valores.

E A dívida ativa abrange atualização monetária, juros e multa de
mora e demais encargos previstos em lei ou contrato e, quando
regularmente inscrita, goza da presunção absoluta de certeza
e liquidez.
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QUESTÃO 35

Assinale a opção correta em relação à gestão patrimonial.

A É nulo de pleno direito o ato de desapropriação de imóvel

urbano expedido sem a previsão de recursos que assegurem

o prévio pagamento da indenização em dinheiro, ou o prévio

depósito judicial do valor da indenização.

B A empresa controlada que firmar contrato de gestão em que se

estabeleçam objetivos e metas de desempenho, na forma da lei,

disporá de autonomia gerencial, orçamentária e financeira,

sendo automaticamente excluída do orçamento de investimento

dos entes federados.

C A lei orçamentária só incluirá novos projetos após serem

adequadamente atendidos aqueles que estejam em execução e

contempladas as despesas de conservação do patrimônio

público, nos termos em que dispuser o PPA, admitindo-se a

previsão de investimentos com prazo superior a um exercício.

D As disponibilidades de caixa da União serão depositadas em

instituições financeiras públicas ou privadas autorizadas pelo

BCB e escolhidas após prévia concorrência pública.

E As disponibilidades de caixa do RGPS e RPPSs dos servidores

públicos ficarão depositadas em conta separada das demais

disponibilidades de cada ente e aplicadas nas condições de

mercado, inclusive em títulos da dívida pública federal,

estadual e municipal, bem como em ações e outros papéis

relativos às empresas controladas pelos entes da Federação.

QUESTÃO 36

Com relação à modalidade recursal denominada embargos de

declaração, os quais se amoldam aos processos apreciados pelo

TCU, assinale a opção correta.

A A oposição deve ser apresentada em até dez dias, contados a

partir da data de publicação no Diário Oficial da União da

decisão recorrida. 

B Tal modalidade tem efeito supressivo no que tange ao

cumprimento da decisão embargada, e suspensivo para os

demais casos. 

C No caso de matéria decidida, os embargos de declaração

devem ser enviados diretamente ao plenário do TCU. 

D O embargo de declaração que suspende especificamente um

item do acórdão não suspende os demais, no entanto provoca

efeito supressivo sobre os demais itens desse acórdão, ao exigir

que o processo seja apartado para o seu seguimento.

E O embargo de declaração deve ser submetido à apreciação do

colegiado competente que tenha exarado o acórdão atacado. 

QUESTÃO 37

A respeito das contas dos responsáveis por perda, extravio ou outra

irregularidade com dano ao erário, nos termos dos regramentos

vigentes, assinale a opção correta.

A A TCE consubstancia procedimento administrativo disciplinar

por interceder em defesa da res publica. 

B A omissão na prestação de contas é irregularidade grave que

abre oportunidade à instauração de TCE; se tal irregularidade

for praticada por agente público, configurar-se-á crime de

responsabilidade; se ela for praticada por agente político,

configurar-se-á crime de improbidade administrativa. 

C O encerramento de uma TCE fulcrada apenas no inteiro teor

do princípio da razão suficiente ab-rogável é indicativo de que

o ato falho foi reparado e de que a causa determinante não

subsiste mais, remanescendo, contudo, a possibilidade de

sanções pelas irregularidades praticadas. 

D Serão arquivadas as tomadas de contas quando houver

transcorrido prazo superior a dez anos entre a data de

ocorrência do dano ao erário e a notificação encaminhada à

autoridade administrativa competente.

E Toda pessoa que tiver sido relacionada no rol de responsáveis

de uma TCE de determinada unidade, com o firme propósito

da obrigação de ressarcir o erário, poderá, também, figurar

com a mesma tenção formal no rol de responsáveis dessa

unidade, encartado em um processo de tomada de contas

ordinário.

QUESTÃO 38

No que se refere à fiscalização a cargo do TCU, assinale a opção

correta.

A O Plenário do TCU, em sessão de caráter ordinário, e aberta ao

público, aprovará o plano de controle externo.

B Uma inspeção só pode ser realizada por determinação formal

da presidência do TCU.

C Se, para atender a pedido de informação do Congresso

Nacional, for necessário realizar fiscalização, tal fiscalização

será, necessariamente, incluída no plano do TCU.

D Plano de controle e plano de fiscalização são conceitos

similares. 

E O plano de controle externo, de periodicidade anual, contém

linhas de ação orientadoras das atividades de controle externo,

além de estimativas dos recursos.
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QUESTÃO 39

Relativamente à fiscalização pelo TCU de atos, contratos,

convênios e instrumentos congêneres, assinale a opção correta.

A O convênio é definido como o instrumento administrativo por

meio do qual a transferência dos recursos se processa, na maior

parte das vezes, por meio de instituição financeira ou agente

financeiro público federal.

B O chamamento público deve preceder obrigatoriamente a todo

repasse de recursos para as entidades privadas sem fins

lucrativos.

C As irregularidades em atos e contratos referentes a legitimidade

e economicidade requerem que o responsável esteja presente

em audiência, e que seja estabelecido prazo de quinze dias para

este apresentar razões de justificativa.

D Quando o objeto é executado parcialmente e não se vislumbra

a possibilidade de aproveitamento do que foi realizado para

posterior conclusão, as contas devem ser julgadas regulares

com ressalvas, com ressarcimento integral dos recursos

executados, acompanhados de multa.

E Inexecução do objeto, impugnação de despesas e falta de

aplicação da contrapartida são motivos para a não aprovação

das prestações de contas de contratos.

QUESTÃO 40

A propósito do controle externo utilizado na organização do Estado

democrático, assinale a opção correta. 

A Será legítima ação de execução proposta por tribunal de contas

estadual contra o chefe do Poder Executivo municipal para

cobrança de crédito baseada em título executório extrajudicial

procedente de decisão condenatória proferida pela própria

corte de contas.

B O Poder Legislativo, mediante a investidura de jurisdição

federal, pode dividir a titularidade do controle externo com o

Congresso Nacional e com as demais cortes de contas, em

especial, com o TCU.

C O controle externo exercido pelo Poder Legislativo tem

natureza política e está sujeito à prévia apreciação

técnico-administrativa do tribunal de contas, que, dependendo

da natureza do achado, poderá decidir-se pela via

administrativa ou, pela via jurisdicional. 

D O TCU desempenha autonomamente parte de suas

competências conformadas constitucionalmente; as demais

competências são exercidas, quando cabível, sob o regime de

obrigatória atuação conjugada com o Congresso Nacional.

E O TCU, no âmbito de sua jurisdição, pode, em razão de sua

competência normativa, expedir normas gerais e abstratas

com base em lei sobre matérias de suas atribuições e sobre

a organização dos processos que lhe devam ser submetidos,

obrigando os intervenientes ao seu cumprimento, sob pena de

responsabilidade.

QUESTÃO 41

O TCU, estabelece, como requisito de admissibilidade para
apuração de denúncia, que esta

A não seja apócrifa.

B se refira a administrador ou a responsável sujeito à jurisdição
do TCU.

C contenha o nome legível do denunciado, com o acréscimo de
sua qualificação e endereço.

D trata de matéria restrita à malversação de recurso.

E apresente nível de detalhamento adequado aos preceitos
exigidos para a instrução processual. 

QUESTÃO 42

A respeito dos recursos de revisão e reconsideração no âmbito do
TCU, assinale a opção correta.

A O julgamento do recurso de reconsideração é exclusivo do
Plenário, enquanto o de revisão será apreciado pelo colegiado
que tiver proferido a sentença recorrida. 

B Admite-se conhecimento de recurso de reconsideração
intempestivo, a qualquer tempo, desde que esteja amparado
em fatos novos ocorridos após a data da decisão recorrida. 

C O recurso de revisão é o instrumento utilizado em decorrência
de acórdão que tenha sido exarado com erro insanável.

D A instrução do recurso de revisão compreende o reexame de
todos os elementos encartados nos autos. 

E Recurso de revisão tem efeito suspensivo; o de reconsideração,
não. 

QUESTÃO 43

As fiscalizações no âmbito dos tribunais de contas incluem as fases
de planejamento, execução e relatório. No que concerne aos
instrumentos utilizados nas fiscalizações, assinale a opção correta. 

A O acompanhamento concomitante exige presença in loco da
equipe de auditoria e, para melhoria do resultado esperado, o
acompanhamento deverá compreender um exercício. 

B Nas auditorias operacionais dos tribunais de contas, a escolha
do critério de auditoria converge para a flexibilidade, além
de frequentemente contemplar elementos de discricionariedade
e de julgamento profissional.

C Inspeção é um procedimento autônomo que os tribunais
disponibilizam ao interessado que deseja reparar falta de
conformidade processual.

D O levantamento de escopo amplo, sem prejuízo da natureza,
tem custo menor que o de escopo restrito, porque não precisa
ser realizado com frequência, sendo estável parte das
informações e parte podendo ser atualizada por meio de
consulta a bases de dados ou de outros métodos disponíveis.

E O monitoramento é obrigatório após a fiscalização,
exigindo-se, no mínimo, três monitoramentos com suporte
documental para se confirmar o cumprimento das
determinações fixadas no acórdão. 
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QUESTÃO 44

Em relação às sanções aplicáveis aos responsáveis por contas

irregulares, assinale a opção correta.

A O devedor solidário que efetuar o recolhimento parcial do

débito ficará exonerado da responsabilidade pela quantia

restante.

B Verificada a ocorrência de fraude comprovada na licitação,

a Câmara dos Deputados declarará a inidoneidade do licitante

fraudador, proibindo-o de participar, por até dez anos, de

licitação na administração pública federal.

C A multa proporcional ao débito aplicada ao responsável pela

dívida decorrente de ação condenatória originária de processo

de contas, incluídas as TCEs, é acrescida dos encargos

legais — juros e atualização monetária —, podendo chegar a

100%, se calculada sobre o valor atualizado do dano. 

D Em qualquer fase do processo, o tribunal de contas, ou mesmo

o relator, pode autorizar o pagamento parcelado da importância

da dívida em até trinta e seis meses, ainda que se trate de

processo em cobrança judicial.

E No caso de contas julgadas irregulares em razão de dano ao

erário, decorrente de ato ilegítimo/antieconômico ou de

desfalque/desvio de dinheiro, bens ou valores públicos, o TCU

determinará a imediata remessa de cópia da documentação

pertinente ao MPU, para ajuizamento das ações civis e penais

cabíveis.

QUESTÃO 45

Com relação ao MP/TCS ou ao MP especial, assinale a opção

correta.

A O MP especial, por atuar exclusivamente junto ao TCU,

qualifica-se, tanto por lei própria quanto pelos princípios

institucionais da unidade e da indivisibilidade, para integrar o

mesmo domínio institucional em que se insere o MPU.

B O MP especial, mesmo sendo órgão de matriz constitucional

e com a função de autogoverno ativa, não possui

independência funcional própria por encontrar-se consolidado

na “intimidade estrutural” do TCU.

C Os integrantes do MP/TCs são detentores dos mesmos direitos,

vedações e forma de investidura no cargo reservado aos

membros da AGU e do MPU, exceto os do MPDFT, que se

pautam por regime diferenciado. 

D O MP/TCU dispõe de competência de autogoverno, com

prerrogativa de instruir processo legislativo respeitante a sua

organização.

E O procurador do MP especial pode agir como defensor dos

interesses do Poder Executivo ou, dependendo da matéria,

atuar como fiscal da lei, defendendo os interesses da

administração e do erário.

QUESTÃO 46

Com referência ao quadro de pessoal, à legalidade dos atos de
admissão de pessoal e das concessões de aposentadorias, reformas
e pensões, assinale a opção correta.

A É legítima a nomeação para cargo em comissão de parente
consanguíneo colateral, até o terceiro grau, de auditor do
MP-TCU, desde que o nomeado tenha sido admitido no quadro
próprio de pessoal mediante concurso público.

B Compete ao TCU, nos termos da CF e de resolução do
RI-TCU, conceder aposentadoria a servidores da administração
indireta, incluídas as fundações instituídas e mantidas pelo
poder público.

C Compete à Primeira e à Segunda Câmaras do TCU expedir ato
de admissão de pessoal da administração direta e indireta,
incluídas as fundações instituídas e mantidas pelo poder
público federal.

D Compete ao TCU apreciar, para fins de reexame, os atos de
demissão de pessoal, a qualquer título, na administração direta
e indireta, incluídas as fundações instituídas e mantidas pelo
poder público federal, excetuadas as exonerações do cargo de
provimento em comissão.

E Compete ao Plenário do TCU deliberar sobre a legalidade,
para fins de registro, de concessão de aposentadoria a militar
da esfera federal.

QUESTÃO 47

Relativamente às fiscalizações a cargo dos tribunais de contas,
assinale a opção correta.

A O parquet, com auxílio do TCU e dos tribunais estaduais,
fiscalizará, na forma da regra infraconstitucional, a aplicação
dos recursos recebidos pelos estados, pelo DF e pelos
municípios à conta da parcela de participação nos fundos
constitucionais do Norte, Nordeste e Centro-Oeste.

B A fiscalização de todas as etapas da receita (previsão,
arrecadação e recolhimento) está a cargo dos órgãos e das
entidades da administração direta (exceto as empresas
independentes do setor produtivo estatal, que têm seu
regramento próprio), indireta e fundacional dos poderes da
União, bem como dos fundos e demais instituições sob a
jurisdição do TCU.

C A fiscalização pelo TCU da aplicação de recursos transferidos
sob a modalidade de subvenção compreenderá as fases de
concessão, utilização e prestação de contas.

D A fiscalização da renúncia de receitas (compreendida a anistia,
a remissão, o subsídio, o crédito presumido, as desonerações
tributárias, em caráter tanto geral quanto específico) pelo
tribunal especial tem, entre outros, os objetivos de verificar a
legalidade, a eficácia, a economicidade, a legitimidade e a
eficiência do real benefício intersocial dessas renúncias.

E A fiscalização da aplicação de quaisquer recursos repassados
a entidades da administração de personalidade jurídica de
direito privado — mediante convênio, acordo, ajuste ou outros
instrumentos congêneres — exige, entre outros aspectos, a
atualização monetária dos recursos aplicados juntamente com
parcela do principal nos projetos sociais destinatários dos
recursos, requerendo, até mesmo, a observância das normas
legais e regulamentares pertinentes e as cláusulas pactuadas.
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QUESTÃO 48

Acerca do controle externo conformado constitucionalmente,

assinale a opção correta. 

A As contas dos municípios ficarão, anualmente, durante

sessenta dias, para exame e apreciação, à disposição de

qualquer contribuinte, que poderá questionar-lhes a

legitimidade, nos termos da lei.

B A fiscalização de estado da Federação será exercida pelo Poder

Legislativo estadual, mediante controle externo, deixando de

prevalecer o parecer prévio, que é emitido pelo órgão

competente sobre as contas prestadas anualmente pelo

governador, somente por decisão de dois terços dos membros

da respectiva assembleia legislativa. 

C Ao TCU, órgão colegiado integrado por nove ministros, com

sede no DF, quadro próprio de pessoal e jurisdição no DF, com

decisões tomadas no Plenário ou em suas câmaras, podendo

ocorrer, acidentalmente, decisões por despacho majoritário,

compete privativamente organizar suas secretarias e serviços

auxiliares e prover por concurso público os cargos necessários

à administração do tribunal, exceto os de confiança assim

definidos em lei. 

D Por força constitucional, compete ao TCU emitir parecer

judicante sobre as contas do governo de território. 

E O controle externo municipal será exercido com o auxílio dos

tribunais de contas e com a participação do Poder Legislativo

municipal.

QUESTÃO 49

Assinale a opção correta de acordo com o RI-TCU.

A A apreciação de mérito de determinadas matérias ou tipos

de processo poderá também ser realizada por meio

eletrônico, nas condições e nos termos definidos em

expediente homologatório.

B O TCU julgará as tomadas e prestações de contas até o término

do exercício em que lhe tiverem sido apresentadas,

prorrogáveis por mais trinta dias em caso de TCE.

C As contas serão consideradas iníquas por malversação

de recursos públicos, desvios ou corrupção, quando

comprovadamente o agente tiver praticado o ato irregular.

D São partes no processo o responsável e o interessado: o

responsável é aquele assim qualificado, nos termos da

LO-TCU, ao passo que o interessado é aquele que, em

qualquer etapa do processo, tenha reconhecida, pelo relator ou

pelo tribunal, razão legítima para intervir no processo.

E A apreciação das contas do presidente da República pelo

tribunal far-se-á em sessão ordinária a ser realizada com

antecedência mínima de setenta e duas horas do término do

prazo para a remessa do relatório e pareceres ao Congresso

Nacional.

QUESTÃO 50

No que se refere à apreciação das contas do presidente da

República pelo TCU, assinale a opção correta.

A O relatório que acompanhará o parecer prévio sobre as contas

do presidente da República conterá informações acerca do

cumprimento dos limites e parâmetros estabelecidos pela LRF.

B O TCU restituirá ao Congresso Nacional as contas do

presidente da República acompanhadas do parecer prévio

aprovado pelo Plenário, do relatório apresentado pelo relator

e das declarações de voto emitidas pelo presidente do TCU,

pelo ministro do Tribunal Especial junto ao TCU e pelos

demais ministros que tenham participado da elaboração do

referido parecer.

C O relatório e o parecer prévio sobre as contas do presidente da

República serão apresentados pelo relator à Primeira Câmara

dentro do prazo de cinquenta dias a contar do recebimento das

contas pelo tribunal.

D As contas prestadas pelo presidente da República

restringem-se aos balanços gerais da União, acompanhados

de suas notas explicativas, na forma preceituada no § 5.º do

art. 165 da CF.

E O relator, além dos elementos contidos nas contas prestadas,

poderá solicitar esclarecimentos adicionais por intermédio de

unidade própria; contudo, não pode impetrar rito fiscalizatório

que entenda necessário à elaboração do seu relatório.

GRUPO II

QUESTÃO 51

A respeito da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro e

de institutos relacionados às pessoas físicas e jurídicas, assinale a

opção correta à luz da jurisprudência do STJ.

A Tem caráter absoluto o dispositivo da lei em questão segundo

o qual a sucessão por morte ou por anuência obedece à lei do

país em que era domiciliado o falecido ou o desaparecido.

B Não é possível a supressão do patronímico materno por

ocasião do casamento, ainda que sob o fundamento de que

o nome civil é inerente ao direito de personalidade.

C A dissolução irregular de sociedade é, por si só, causa para a

desconsideração da personalidade civil por configurar desvio

da finalidade institucional.

D É possível hipotecar imóvel de ausente com o fim específico

de lhe evitar a ruína, hipótese em que será necessária ordem

judicial.

E A interdição por incapacidade absoluta demanda registro em

registro público, providência que é dispensada quando se trata

de interdição por incapacidade relativa.
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QUESTÃO 52

No que se refere a bens e negócios jurídicos, assinale a opção
correta.

A O estado de perigo é considerado defeito do negócio jurídico
que, segundo a jurisprudência, não se compatibiliza com os
contratos aleatórios ou com os negócios jurídicos unilaterais.

B Caso a cessão de direitos sobre bem imóvel tenha sido
celebrada para dissimular uma doação, será possível a
subsistência do negócio dissimulado se este for considerado
válido em substância e forma.

C O usufruto, por ser considerado um bem fora do comércio, não
pode ser alienado, ainda que para o nu-proprietário.

D A fungibilidade dos bens está diretamente relacionada
à consuntibilidade, pois não há bem consumível que seja
infungível. 

E Caso o ascendente tenha vendido imóvel a determinado
descendente sem o consentimento dos demais, o ato será nulo,
o que configura matéria de ordem pública. 

QUESTÃO 53

A respeito de obrigações, prova do fato jurídico e institutos da
prescrição e decadência, assinale a opção correta. 

A O prazo de prescrição para a revisão de cláusula abusiva que
estabeleça fatores de aumento do prêmio do seguro de acordo
com a implementação de determinada faixa etária é, conforme
a jurisprudência, decenal. 

B O instrumento particular assinado por quem esteja na livre
disposição e administração de seus bens opera efeitos quanto
a terceiros independentemente de registro no registro público.

C Conforme estabelece expressamente o Código Civil, quando se
trata de seguro de vida em grupo, o prazo de prescrição
aplicável ao terceiro beneficiário é de cinco anos.

D Segundo a jurisprudência, não será cabível a cominação de
multa diária (astreintes) contra a fazenda pública quando se
tratar de instrumento para o cumprimento de obrigação de
fazer infungível.

E No pagamento em consignação, a partir do momento em que
o depósito é efetuado, cessam os juros da dívida e os riscos,
não podendo o devedor requerer o levantamento do valor
depositado.

QUESTÃO 54

Com base na jurisprudência do STJ a respeito dos contratos,
assinale a opção correta.

A Na venda com reserva de domínio, a cláusula de reserva de
domínio terá de ser estipulada por escrito e não dependerá de
registro para valer contra terceiros.

B A transação efetivada entre um dos devedores solidários e seu
credor extingue a dívida em relação aos demais codevedores,
mesmo que o credor não dê quitação de toda a dívida.

C Caso o compromisso de compra e venda de imóvel não tenha
sido levado a registro, a responsabilidade pelas despesas de
condomínio recairá sobre o promissário vendedor.

D A renegociação de contrato bancário ou a confissão de dívida,
assim como a extinção contratual decorrente de quitação, não
obstam a discussão sobre eventuais ilegalidades dos contratos
anteriores.

E Na alienação fiduciária de imóveis em garantia, o contrato se
extingue por força da consolidação da propriedade em nome
do credor fiduciário, e não pela alienação do bem em leilão
público.

QUESTÃO 55

Com relação à responsabilidade civil, aos títulos de crédito e aos
privilégios creditórios, assinale a opção correta.

A Caso o título de crédito esteja em circulação, tanto ele quanto
os direitos e as mercadorias que ele representa podem ser
dados, separadamente, em garantia.

B Não produz efeitos jurídicos válidos a aquisição de título à
ordem por meio diverso do endosso.

C De acordo com o Código Civil, o privilégio especial
compreende os bens sujeitos, por disposição de lei ou por
vontade das partes interessadas, ao pagamento do crédito que
o privilégio especial favorece.

D Segundo a jurisprudência, o protesto indevido de título de
crédito gera, por si só, o dever de indenizar, hipótese em que
o dano moral se configura in re ipsa, prescindindo de prova.

E O furto de veículo sofrido por cliente em estacionamento
oferecido por estabelecimento comercial caracteriza caso
fortuito, que afasta o dever de indenizar.

QUESTÃO 56

Com relação a posse, a direitos reais e a direitos reais de garantia,
assinale a opção correta de acordo com a jurisprudência do STJ.

A O usufrutuário vitalício, titular do direito real de usufruto,
não pode propor ações que tenham por objeto a proteção da
propriedade, por ser essa uma prerrogativa exclusiva do
nu-proprietário.

B A anticrese constitui direito real sobre imóvel que somente se
adquire mediante registro no cartório de registro de imóveis.

C Para que o promitente comprador adquira o direito real
à aquisição do imóvel, é imprescindível, além de outras
exigências legais, que a promessa de compra e venda seja
celebrada por instrumento público. 

D Tratando-se de coisa comum a dois ou mais proprietários,
é indispensável o consentimento de todos para que cada um
possa individualmente dar em garantia real a parte que tiver.

E Nas acessões artificiais, o possuidor que tiver semeado,
plantado ou edificado em terreno alheio terá direito a
indenização pelas benfeitorias necessárias, independentemente
de ter agido de boa ou má-fé. 

QUESTÃO 57

A respeito de institutos ligados ao direito das sucessões, assinale a
opção correta com fundamento na jurisprudência do STJ.

A Para o recebimento dos valores devidos pelo autor da herança,
os credores devem habilitar seus créditos antes da partilha,
sendo-lhes vedado ajuizar demanda contra o espólio para essa
finalidade.

B Após a partilha, cada herdeiro responderá pelas dívidas do
falecido dentro das forças da herança e na proporção da parte
que lhe couber necessariamente no limite de seu quinhão
hereditário.

C Para efeito de cumprimento do dever de colação, é
imprescindível que o nascimento de novo herdeiro tenha
ocorrido após o ato de doação de bens imóveis do ascendente
a seus descendentes. 

D Não é reconhecida à viúva legitimidade para exigir a
imputação no processo de inventário de bens doados pelo
ascendente a seu descendente, por ser essa exigência um direito
privativo dos herdeiros necessários. 

E Não tem validade a cláusula testamentária por meio da qual o
testador pode dar substituto ao fideicomissário para o caso de
este vir a falecer antes do fiduciário.
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QUESTÃO 58

Acerca de princípios gerais do processo, ação, jurisdição e
pressupostos processuais, assinale a opção correta. 

A Viola o princípio do juiz natural a criação, em tribunais de
justiça, de câmaras para julgamento de ações no período de
recesso forense.

B A teoria da asserção só pode ser aplicada antes da apresentação
da defesa pelo réu.

C O substituto processual é aquele que está em juízo em nome
alheio, defendendo interesse alheio.

D É possível a propositura de ação de cunho declaratório para
interpretar decisão judicial.

E No âmbito do processo civil, a imputação de penalidades
decorrentes da violação ao princípio da boa-fé limita-se ao
autor e ao réu.

QUESTÃO 59

A respeito do procedimento ordinário e das provas, assinale a opção
correta.

A Em ação cujo objeto seja obrigação decorrente de empréstimo,
o autor deverá indicar, na petição inicial, as obrigações
contratuais que pretende controverter e quantificar o valor
incontroverso.

B O juiz não pode, sem pedido da parte interessada, determinar
o comparecimento pessoal das partes para interrogá-las sobre
os fatos da causa.

C A revelia, embora não acarrete a procedência automática dos
pedidos iniciais, enseja presunção absoluta de veracidade dos
fatos narrados na inicial.

D Nas causas submetidas ao procedimento sumário, a desistência
da ação em relação a corréu não citado altera o prazo para o
comparecimento dos demais réus à audiência de conciliação,
conforme entendimento do STJ.

E Por se tratar de ato personalíssimo, a confissão espontânea não
pode ser feita por mandatário com poderes especiais.

QUESTÃO 60

No tocante aos recursos, assinale a opção correta à luz da
jurisprudência do STJ.

A A aplicação da multa prevista para a hipótese de interposição
de embargos de declaração com intuito manifestamente
protelatório não impede a condenação por litigância de má-fé.

B É possível a juntada de documentos no bojo da apelação,
inclusive aqueles considerados indispensáveis à propositura da
ação, desde que garantidos à parte contrária o contraditório e
a ampla defesa.

C A pendência de julgamento no STF acerca da modulação
dos efeitos de decisão proferida em ADI enseja o
sobrestamento de recurso especial que verse sobre a mesma
matéria perante o STJ.

D A sentença que reconhecer a improcedência da ação de
improbidade administrativa estará sujeita ao reexame
necessário.

E A cópia da certidão de intimação da decisão agravada é peça
obrigatória na formação do instrumento, de forma que a sua
ausência acarretará o não conhecimento do recurso.

QUESTÃO 61

A respeito da execução, assinale a opção correta com base na
jurisprudência do STJ.

A É admissível a execução provisória de multa por
descumprimento de obrigação de fazer, fixada por decisão
interlocutória que antecipe os efeitos da tutela, desde que
ocorra a sua confirmação por acórdão, em razão de recurso
interposto contra ela.

B A falta de lavratura do auto da penhora em dinheiro realizada
por meio eletrônico, na fase de cumprimento de sentença,
configura nulidade procedimental absoluta.

C Com o propósito de estimular o devedor a cumprir a decisão
judicial, o valor da multa cominatória pode ser fixado em
montante superior ao da obrigação principal.

D Para a configuração da fraude de execução, é indispensável a
citação válida, inclusive na hipótese de alienação ou oneração
de bens efetuada após a averbação da penhora na matrícula do
imóvel.

E O sequestro é uma medida de caráter cautelar consubstanciada
na constrição de bens do executado com o intuito de assegurar
a efetivação de futura penhora.

QUESTÃO 62

No tocante aos procedimentos especiais, assinale a opção correta à
luz da jurisprudência do STJ.

A Nos embargos de terceiros, mesmo suficientemente provada a
posse, a suspensão do processo principal até o julgamento final
dos embargos depende de decisão liminar.

B No procedimento especial de jurisdição voluntária, o juiz
é obrigado a observar a legalidade estrita.

C Com relação ao interesse de agir, exige-se, na ação de
prestação de contas, apenas o vínculo jurídico capaz de obrigar
uma das partes a prestá-las em favor da outra.

D Na ação de consignação em pagamento, o provimento
jurisdicional tem caráter condenatório, pois libera o autor da
obrigação objeto da relação jurídica de direito material.

E Na apreciação do pedido contraposto formulado em ação
possessória, a ausência de previsão legal impede o deferimento
de tutela de remoção do ilícito.

QUESTÃO 63

No que se refere ao mandado de segurança e à reclamação
constitucional, assinale a opção correta à luz da jurisprudência do
STJ e do STF.

A Após a notificação, a desistência da ação de mandado de
segurança dependerá da anuência da autoridade coatora. 

B O MP estadual não tem legitimidade ativa para propor ação de
mandado de segurança no STJ.

C Permite-se a utilização da reclamação constitucional como
sucedâneo recursal, de modo excepcional, quando houver
violação a direito fundamental.

D O presidente de tribunal de justiça estadual, ao executar
decisão proferida pelo CNJ, é autoridade coatora para fins de
impetração de ação de mandado de segurança. 

E Em mandado de segurança, a aplicação da teoria da
encampação pressupõe o enfrentamento do mérito da
impetração e a existência de vínculo hierárquico entre a
autoridade que prestou as informações e a que praticou o ato
impugnado.
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QUESTÃO 64

Em relação à ação popular, à ação civil pública e à ação de

improbidade administrativa, assinale a opção correta.

A Admite-se a decretação de perda da função pública de membro

do MP em decorrência de sentença em ação de improbidade

administrativa.

B Em caso de ação popular visando a condenação por desvio de

dinheiro público, o prejuízo ao erário poderá ser presumido.

C Em se tratando de ação civil pública sobre interesses

individuais homogêneos de consumidores julgada procedente

pelo Poder Judiciário, a coisa julgada material somente poderá

ser rediscutida contra colegitimado que não tiver sido parte do

processo.

D O MP não integra o rol de legitimados para propor ação civil

pública que tenha por objeto a anulação de ato do poder

público concessivo de benefício fiscal. 

E Basta a conduta culposa em sentido estrito por parte do agente

público para que seja caracterizado o ato de improbidade

administrativa na modalidade de atentado contra os princípios

da administração pública.

QUESTÃO 65

Acerca de limitações do poder de tributar, imunidade tributária,

vigência, aplicação, interpretação e integração da legislação

tributária e responsabilidade tributária, assinale a opção correta.

A Prevaleceu no STJ o entendimento de que o art. 3.o da

Lei Complementar n.o 118/2005 era dispositivo meramente

interpretativo, devendo ser aplicado a fatos imponíveis

anteriores à sua vigência.

B Nos termos do CTN, a responsabilidade dos tutores e

curadores pelos tributos devidos por seus tutelados ou

curatelados independe da possibilidade de cumprimento da

obrigação principal pelo contribuinte.

C A imunidade tributária não dispensa o contribuinte de observar

as obrigações tributárias acessórias, que poderão estar

previstas na legislação tributária.

D A lei tributária não produz ultratividade desfavorável ao

contribuinte, razão pela qual a lei que diminuir a alíquota de

um tributo deverá, em regra, retroagir em favor dos

contribuintes cujos fatos imponíveis ocorrerem sob a égide da

lei anterior, cuja alíquota seja mais alta.

E Os tributos que excepcionam o princípio da anterioridade

anual, desde que presente o caráter de urgência e relevância,

podem ser instituídos mediante medida provisória.

QUESTÃO 66

Com relação às limitações do poder de tributar, vigência, aplicação,

interpretação e integração da legislação tributária, sujeito ativo e

domicílio tributário e responsabilidade dos sucessores, assinale a

opção correta.

A O sucessor a qualquer título e o cônjuge meeiro são

subsidiariamente responsáveis pelos tributos devidos pelo

autor da herança até a data da abertura da sucessão, limitada

essa responsabilidade ao montante do quinhão do legado ou da

meação.

B Situação hipotética: A empresa Livros Técnicos S.A.

adquiriu, a título oneroso, estabelecimento empresarial da

empresa OBX Ltda. e, três meses depois dessa aquisição, a

empresa OBX iniciou nova atividade empresarial, em outro

ramo de comércio e indústria. Assertiva: Nesse caso, a Livros

Técnicos S.A. será subsidiariamente responsável pelos débitos

tributários devidos pela OBX até a data da alienação.

C Em regra, considera-se como domicílio tributário o lugar da

situação do bem ou da ocorrência dos atos ou fatos que derem

origem à obrigação.

D Admite-se que a legislação tributária conceda desconto pela

antecipação do pagamento, exigindo-se, para tanto, que haja lei

autorizativa específica nesse sentido.

E A não incidência de contribuições sociais sobre receitas

decorrentes de exportação configura hipótese de isenção

tributária.

QUESTÃO 67

Assinale a opção correta com referência a STN, natureza jurídica,

obrigação tributária, sujeito passivo e extinção do crédito tributário.

A Conforme a classificação adotada pelo STF quanto à natureza

das espécies tributárias que integram o STN, as contribuições

para o Sistema S são, em regra, consideradas contribuições no

interesse de categorias profissionais.

B A simples falta de comunicação de mudança de domicílio

fiscal às autoridades competentes não deflagra a

responsabilidade tributária do sócio-gerente nem o

redirecionamento da execução fiscal.

C Não cabe mandado de segurança para convalidar compensação

tributária realizada pelo contribuinte.

D A denúncia espontânea exclui a responsabilidade do agente por

infrações, desde que apresentada antes do início da ação penal,

em relação às infrações conceituadas em lei como crimes.

E Na compensação tributária, aplica-se a regra de imputação de

pagamentos estabelecida no Código Civil quando os

dispositivos do CTN não derem solução concreta ao caso.
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QUESTÃO 68

Assinale a opção correta no que diz respeito a responsabilidade
tributária, suspensão e extinção do crédito tributário, garantias e
privilégios do crédito tributário e impostos da União.

A O inadimplemento da obrigação tributária pela sociedade gera,
por si só, a responsabilidade solidária do sócio-gerente.

B A consignação em pagamento configura hipótese de suspensão
do crédito tributário.

C Incide o imposto de renda sobre os valores percebíveis a título
de indenização por horas extraordinárias trabalhadas, ainda
que decorrentes de acordo coletivo.

D O pagamento de dívida tributária prescrita é irrepetível,
porquanto a prescrição não extingue a obrigação natural
subjacente.

E Situação hipotética: Um contribuinte entregou declaração de
imposto de renda, reconhecendo débito fiscal. Por erro, a
declaração deixou de incluir certas operações tributáveis, o que
implicou pagamento de apenas parte do que era devido.
Assertiva: Nesse caso, o valor inadimplido poderá ser objeto
de lançamento de ofício no prazo de cinco anos, contados do
primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento
poderia ter sido efetuado.

QUESTÃO 69

Com relação a princípios do direito tributário, distinção entre
imunidade, isenção e não incidência, vigência, aplicação,
interpretação e integração da legislação tributária, extinção do
crédito tributário e garantias e privilégios do crédito tributário,
assinale a opção correta.

A O benefício fiscal da alíquota zero na importação da
vitamina E e de seus derivados, consoante previsto no Acordo
Geral de Tarifas Aduaneiras e Comércio (GATT), vincula os
entes federados, já que o tratado internacional em matéria
tributária obriga a República Federativa do Brasil, e não
meramente a União. Todavia, conforme o STJ, o mencionado
benefício fiscal não prevalece sobre norma tributária
superveniente, já que o tratado possui hierarquia normativa de
lei ordinária federal e pode ser revogado por norma tributária
superveniente.

B Conforme o CTN, caso as fazendas públicas de um estado, do
DF e de um território sejam credoras de determinada pessoa
jurídica cuja falência tenha sido decretada, o crédito do
território, como forma de descentralização autárquica e
territorial da União, terá preferência sobre os créditos do
estado e do DF.

C Conforme o STJ, as contribuições previdenciárias descontadas
dos salários dos empregados pelo falido e não repassadas
aos cofres previdenciários devem ser restituídas antes do
pagamento de qualquer crédito, ainda que trabalhista.

D Na falência, os tributos referentes a fatos imponíveis ocorridos
após a decretação de falência terão de ser pagos antes das
quantias fornecidas à massa pelos credores.

E Prescreverá em cinco anos a ação anulatória da decisão
administrativa que denegar a restituição do indébito tributário.

QUESTÃO 70

Assinale a opção correta no que se refere a limitações do poder de

tributar, distinção entre imunidade, isenção e não incidência,

vigência, aplicação, interpretação e integração da legislação

tributária, e extinção do crédito tributário.

A A revogação de isenção obedece ao princípio da anterioridade,

não se podendo exigir o tributo imediatamente.

B Na repetição do indébito tributário, a correção monetária

incide a partir da citação da fazenda pública.

C Na repetição do indébito tributário, os juros moratórios são

devidos a partir do arbitramento em sentença.

D Ainda que um tributo indireto seja pago indevidamente, não

caberá a sua restituição, salvo se o contribuinte de direito

comprovar que não transferiu o encargo financeiro ao

contribuinte de fato ou que está expressamente autorizado pelo

contribuinte de fato a receber a restituição.

E A isenção tributária é um favor legal, podendo, ainda que

concedida sob condição onerosa, ser livremente suprimida.

QUESTÃO 71

Assinale a opção correta com relação a STN, natureza jurídica e

suspensão do crédito tributário, extinção do crédito tributário e

impostos da União.

A O restabelecimento da alíquota da CIDE-Combustíveis e do

ICMS-Combustíveis é exceção às anterioridades anual e

nonagesimal.

B Incidirá IPI sobre bem industrializado exportado para o

exterior por pessoa física ou jurídica, ainda que esta não seja

contribuinte habitual do imposto.

C Conforme o STF, a contribuição destinada ao SEBRAE ostenta

natureza de contribuição social geral.

D A consulta formulada pelo devedor dentro do prazo legal para

pagamento do crédito afasta a incidência de juros de mora, mas

não a de correção monetária.

E O CTN veda que lei ordinária autorize o pagamento do tributo

em estampilha, em papel selado, ou por processo mecânico,

porquanto se impõe o pagamento em moeda nacional.
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QUESTÃO 72

A respeito da ordem econômica prevista na CF, especialmente no
que se refere à prestação de serviços públicos, assinale a opção
correta.

A A exploração direta das atividades econômicas cabe
preferencialmente ao setor privado e excepcionalmente ao
Estado, daí a razão pela qual é inadmissível, inclusive em
prestígio ao princípio constitucional da livre concorrência,
que o desempenho dessas atividades dependa de prévias
autorizações do poder público.

B O serviço postal é exemplo de atividade econômica em sentido
estrito prestada pelo Estado em regime de monopólio legal,
conforme consolidado pela jurisprudência do STF. 

C A partir dos anos 90 do século passado, mediante os processos
de desestatização e com a introdução no Brasil do conceito
de serviço público competitivo ou serviço público econômico,
passou-se a admitir a aplicação do princípio da livre
concorrência também às empresas públicas prestadoras de
serviço público. 

D O conceito de atividade econômica, em sentido estrito, opõe-se
ao de serviço público, notadamente no que toca à titularidade:
a atividade econômica cabe preferencialmente ao setor
privado; os serviços públicos, por sua vez, são da competência
direta ou indireta do Estado por meio de concessão ou
permissão. Essa diferenciação quanto à titularidade, contudo,
não determina uma diversificação quanto ao regime jurídico,
pois ambos os conceitos referem-se à atividade econômica em
sentido amplo. 

E Pode o Estado ser o titular exclusivo de um serviço público
sem ter o dever de prestá-lo diretamente ou por meio
de criatura sua, pois são admitidos legalmente os regimes
de concessão ou permissão com a transferência do exercício
da atividade por entidades privadas, tendo o Estado, nesses
casos, o dever de fiscalizar a qualidade do serviço prestado.

QUESTÃO 73

À luz da legislação concorrencial brasileira, assinale a opção
correta.

A Não existe distinção de fundo entre o preço predatório
e o chamado dumping, razão pela qual as duas hipóteses são
puníveis à luz da legislação concorrencial.

B A existência de altas barreiras à entrada de novos concorrentes
torna improvável o exercício de poder de mercado, razão
suficiente para descaracterizar a ocorrência de prática restritiva
da concorrência.

C O fato de determinada empresa ter posição dominante em certo
mercado relevante, independentemente de culpa, de per se,
constitui prática restritiva da concorrência, razão de sua
ilicitude perante o direito concorrencial. 

D Estabelecer acordos e combinações e realizar manipulações
ou ajustes com concorrentes no que se refere a preços de bens
ou serviços ofertados individualmente constitui prática
restritiva da concorrência classificada como unilateral
e horizontal.

E O acordo de cooperação com vista à atuação coordenada,
se firmado por pequenos comerciantes incapazes de exercer,
ainda que de forma coordenada, poder de mercado, não
constitui infração à Lei n.º 12.529/2011 (Lei de Defesa da
Concorrência).

QUESTÃO 74

Acerca do acordo de leniência firmado nos termos da Lei de Defesa

da Concorrência, assinale a opção correta. 

A Na hipótese de não reunir as condições para a celebração do

acordo de leniência em relação a uma primeira infração, a

empresa infratora poderá firmar acordo relacionado a uma

segunda infração, da qual o CADE não tenha conhecimento

prévio, com a finalidade de obter redução de um terço na pena

que lhe seria aplicável, sem prejuízo dos benefícios do acordo

em relação à segunda infração. 

B O acordo de leniência é pessoal e não pode ser estendido às

empresas do mesmo grupo econômico ou mesmo em benefício

dos sócios ou administradores da empresa. 

C O acordo de leniência firmado com o CADE por intermédio da

Superintendência-Geral desse órgão não tem efeitos sobre a

punibilidade dos crimes relacionados ao mesmo fato. 

D Na hipótese de se frustrar a tentativa de firmar o acordo de

leniência, o CADE poderá continuar a investigar os fatos e até

mesmo utilizar os documentos e as informações fornecidas

pela empresa proponente do acordo durante a negociação do

acordo.

E Para firmar o acordo de leniência, não se pode exigir que a

empresa confesse sua participação na infração, pois ninguém

pode ser obrigado a produzir prova contra si.

QUESTÃO 75

A CF consagra a livre iniciativa como princípio da ordem

econômica, razão por que serão inconstitucionais as leis

A municipais que fixem o horário de funcionamento

de estabelecimentos comerciais. 

B que condicionem o exercício de qualquer atividade econômica

à autorização prévia de órgãos públicos. 

C que pretendam regular e determinar as formas de afixação de

preços de produtos e serviços.

D que restrinjam a livre negociação entre as partes, a exemplo de

leis que fixem a gratuidade de acesso ao transporte público

para pessoas com deficiência, desde que comprovadamente

carentes. 

E municipais que impeçam a instalação de estabelecimentos

comerciais do mesmo ramo em determinada área.
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QUESTÃO 76

Assinale a opção correta no que se refere aos princípios gerais
da atividade econômica e às entidades estatais prestadoras de
serviços públicos.

A O estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade
de economia mista e de suas subsidiárias que explorem
atividade econômica está sujeito ao regime jurídico próprio das
empresas privadas, razão por que não se aplicam a elas
as disposições constantes da Lei de Acesso à Informação.

B As empresas públicas e as sociedades de economia mista que
executem atividades em regime de concorrência estão sujeitas
ao regime jurídico próprio das empresas privadas. Isso não as
impede, porém, de se beneficiarem do sistema de pagamento
por precatório de dívidas decorrentes de decisões judiciais,
conforme previsão constitucional.

C É nula a contratação para a investidura em cargo ou emprego
público nas empresas públicas ou nas sociedades de economia
mista que exerçam atividades econômicas sem prévia
aprovação em concurso público, razão pela qual ela não gera
efeitos trabalhistas, ressalvado o pagamento do saldo
de salários dos dias efetivamente trabalhados, sob pena
de enriquecimento sem causa.

D O estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade
de economia mista e de suas subsidiárias que explorem
atividade econômica está sujeito ao regime jurídico próprio
das empresas privadas, o que justifica estarem todas elas
dispensadas do dever de realizar licitações, bem como do
dever da observância dos princípios próprios da administração
pública.

E Na ponderação entre o princípio do tratamento favorecido às
empresas de pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras,
o princípio da igualdade e o da supremacia do interesse
público, devem preponderar estes dois últimos, sendo
inadmissível tratamento privilegiado às propostas formuladas
por empresas de pequeno porte nos procedimentos licitatórios. 

QUESTÃO 77

Acerca do regime de PPP, instituído pela Lei n.º 11.079/2004,
assinale a opção correta. 

A Conforme alteração legislativa recente, a contratação mediante
o regime de PPP, nos moldes previstos na lei em questão, é
prerrogativa dos órgãos da administração pública direta do
Poder Executivo, não sendo admitida PPP firmada por órgãos
do Poder Legislativo.

B No regime de concessão patrocinada, admite-se a delegação
do exercício do poder de polícia, além de outras atividades
exclusivas do Estado, desde que consideradas essenciais
à execução do contrato. 

C O regime de PPP é modalidade simplificada para a contratação
administrativa de concessão, na modalidade patrocinada
ou administrativa, com a finalidade de garantir eficiência nas
contratações de menor vulto econômico. 

D As contratações de PPPs diferenciam-se das concessões
comuns quanto às cláusulas de equilíbrio econômico-financeiro
ao prever que cumpre ao contrato estabelecer a repartição
objetiva de riscos entre as partes, incluindo-se os referentes
a caso fortuito, força maior, fato do príncipe e álea econômica
extraordinária. 

E Concessão patrocinada mediante PPP é o contrato de prestação
de serviços de que a administração pública seja a usuária
direta ou indireta, ainda que envolva execução de obra
ou fornecimento e instalação de bens.

QUESTÃO 78

Acerca das sociedades empresárias, assinale a opção correta.

A Conforme o Código Civil, empresa é a pessoa jurídica que atua
profissionalmente em atividade econômica organizada para a
produção ou a circulação de bens ou de serviços. 

B Quanto à sua composição, as sociedades empresárias
classificam-se em contratuais — por exemplo, a sociedade
limitada — ou institucionais — por exemplo, a sociedade
anônima.

C De acordo com a teoria maior, é suficiente que haja prejuízo ao
credor não negocial para que seja cabível a desconsideração da
personalidade jurídica da sociedade empresária.

D Se uma cooperativa exercer atividade própria de empresário,
essa cooperativa será considerada sociedade empresária e
ficará sujeita a registro na junta comercial. 

E Profissionais liberais não são considerados empresários, salvo
se a organização dos fatores de produção for mais importante
que a atividade pessoal desenvolvida. 

QUESTÃO 79

Assinale a opção correta acerca de operações societárias,
dissolução, liquidação e extinção de sociedades.

A Caso ocorra falência da sociedade transformada, seus efeitos
poderão excepcionalmente ser estendidos aos sócios do tipo
anterior em benefício de credores do tipo atual. 

B Compete aos sócios votar o laudo de avaliação do patrimônio
da sociedade de que façam parte a fim de viabilizar a fusão
desta com outra sociedade à qual tenha pretensão de fundir-se.

C Compete à sociedade incorporada, após serem aprovados os
atos de incorporação, declarar a sua própria extinção e
promover a respectiva averbação no registro próprio.

D Ocorrerá a dissolução total da sociedade seguradora que tiver
sido apenada pelo BCB com cassação de sua autorização para
funcionar.

E A conversão de uma companhia em subsidiária integral de
outra companhia brasileira mediante incorporação de todas as
ações será submetida à deliberação da assembleia geral de
ambas.

QUESTÃO 80

A falência de uma empresa X foi decretada e ela recorreu
da sentença. Em seguida, foi ajuizada contra a referida empresa
uma execução fiscal; no entanto, a demanda executiva foi extinta in
limine, sob o argumento de ilegitimidade passiva devido à sentença
declaratória de falência.

Com referência a essa situação hipotética, assinale a opção correta. 

A A execução fiscal deveria ter sido ajuizada contra a massa
falida, contudo foi incorreta sua extinção in limine.

B A extinção da execução fiscal, cujos autos deveriam apenas ser
remetidos ao juízo universal da falência, foi incorreta.

C A sentença de decretação da quebra implica extinção da
personalidade jurídica da sociedade falida, razão por que está
correta a extinção in limine da execução. 

D Há argumentos para apelar contra a sentença extintiva da
execução fiscal, embora tal recurso tenha apenas efeito
devolutivo, assim como a apelação contra a sentença que
decretou a falência. 

E É possível que a ré na execução fiscal e requerida no processo
de falência seja sociedade de economia mista, visto que estas
são sujeitas ao mesmo regime das empresas privadas. 
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QUESTÃO 81

Acerca do regime jurídico dos atos e dos contratos do falido e de

seus credores, assinale a opção correta.

A A citação dos sócios, após ser ajuizada ação de falência contra

sociedade na qual a responsabilidade desses sócios seja

ilimitada, somente ocorrerá se a pessoa jurídica não realizar o

depósito elisivo.

B Os contratos do devedor falido extinguem-se de pleno direito

em razão da decretação da falência, devendo o administrador

judicial interpelar os contratantes para a resolução em perdas

e danos.

C A decretação da falência suspende o exercício do direito de

retenção pelos credores sobre bens sujeitos à arrecadação, os

quais deverão ser entregues ao administrador judicial.

D O falido perderá o direito de administrar seus bens até que seja

proferida sentença que extinga suas obrigações; no entanto,

como é inconstitucional privá-lo de trabalho, ele não poderá

ser impedido de exercer atividade empresarial durante o

período em questão.

E O juiz pode autorizar, após serem arrecadados os bens do

falido, que quaisquer interessados, em razão dos custos e no

interesse da massa falida, adquiram esses bens, de imediato,

pelo valor da avaliação.

QUESTÃO 82

Considerando que uma sociedade empresária tenha protocolado

pedido de recuperação judicial que esteja pendente de apreciação,

assinale a opção correta.

A A requerente poderá ser uma administradora de consórcio e,

nesse caso, se o pedido for deferido, os consorciados

integrarão a assembleia geral de credores como titulares de

créditos quirografários com privilégio especial.

B A viabilidade do pedido independe da análise do tempo de

atividade do devedor. 

C O foro competente para o referido pedido é o foro da sede

administrativa da empresa.

D O devedor, caso logre êxito na negociação com seus credores,

poderá requerer homologação do plano extrajudicial enquanto

estiver pendente a apreciação do pedido de recuperação

judicial. 

E Na situação considerada, o prazo para apresentar o plano de

recuperação judicial ainda não está em curso.

QUESTÃO 83

Fiscais do TCU constataram que um administrador,
descumprindo dever imposto por lei referente ao funcionamento
normal dos negócios, celebrou contratos com excesso de poder e
fora do objeto social em nome de sociedade de economia mista
fechada. Na ocasião, não foi possível concluir se os referidos
contratos geraram benefício ou prejuízo financeiro à sociedade em
questão. Um procurador do TCU foi chamado para emitir parecer
sobre a validade dos contratos, a responsabilização interna corporis

e a análise da ocorrência de prejuízo ou de lucro para a referida
sociedade devido à celebração dos contratos. 

Tendo como referência essa situação hipotética, assinale a opção
correta.

A Caso se constate que houve prejuízo na celebração dos
contratos, poderá ocorrer responsabilização solidária dos
demais administradores de maneira mais extensa do que
ocorreria se a companhia fosse aberta.

B A responsabilização do administrador perante a companhia
dependerá da comprovação de que agiu com dolo ou culpa na
celebração dos contratos.

C Se ficar constatado que, na celebração dos contratos, a
sociedade em questão sofreu prejuízo, esses contratos deverão
ser anulados, mesmo quanto a terceiros de boa-fé, em razão da
prevalência do interesse público. 

D Caso a assembleia geral delibere pela não propositura de ação
de responsabilidade, os acionistas ficarão impedidos de
ajuizá-la em nome próprio.

E Se ficar comprovado que os contratos geraram lucro para a
referida sociedade, uma eventual ação de responsabilidade
será julgada improcedente devido ao fato de o administrador
ter cumprido sua obrigação de resultado.

QUESTÃO 84

Em relação ao custeio da seguridade social, assinale a opção
correta.

A A responsabilidade tributária pelo recolhimento da
contribuição previdenciária de segurado empregado,
trabalhador avulso e empregado doméstico será tanto dos
segurados quanto das empresas, dos empregadores e de
equiparados.

B A contribuição dos segurados especiais para a previdência
social é feita com base no salário de contribuição.

C Conforme entendimento do STJ, a alíquota de contribuição
para o Seguro Acidente do Trabalho, a cargo do empregador,
é aferida apenas pelo grau de risco na atividade preponderante,
ainda que a pessoa jurídica empregadora possua mais de um
estabelecimento empresarial.

D Não incide contribuição previdenciária sobre o adicional
noturno pago pelo empregador.

E De acordo com o STF, é legítima a cobrança da COFINS, do
PIS e do FINSOCIAL sobre as operações relativas a energia
elétrica, serviços de telecomunicações, derivados de petróleo,
combustíveis e minerais do país.
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QUESTÃO 85

Acerca de segurados, dependentes, filiação e carência, assinale a

opção correta.

A O menor aprendiz é enquadrado na categoria de segurado

facultativo.

B No que concerne ao concubinato, relação desenvolvida

paralelamente ao casamento sem a separação dos cônjuges,

o STJ admite a condição de dependente do concubino.

C Para fins de prorrogação do período gratuito para o segurado

desempregado, entende o STJ que a ausência de anotação

laboral na CTPS do segurado não é suficiente para comprovar

a sua situação de desemprego.

D Situação hipotética: Pedro desenvolveu duas atividades

laborais de modo concomitante: na primeira, manteve vínculo

empregatício; na segunda, vendeu sorvete por conta própria em

estádios de futebol aos finais de semana. Assertiva: Nessa

situação, não é possível que ele seja filiado, ao mesmo tempo,

como segurado empregado e contribuinte individual.

E Durante o exercício do mandato eletivo, o dirigente sindical

perde a filiação ao RGPS.

QUESTÃO 86

Acerca dos benefícios e serviços previdenciários em espécie,

assinale a opção correta.

A O auxílio-doença deve ser equivalente a uma renda mensal

igual a 100% do salário de benefício.

B Conforme a legislação previdenciária atual, a conversão da

aposentadoria por invalidez em aposentadoria por idade ocorre

de modo automático e sem quaisquer requisitos.

C No cálculo do salário de benefício da aposentadoria por idade,

a média aritmética simples dos maiores salários de

contribuição correspondentes a 80% de todo o período

contributivo poderá por opção do segurado, ser multiplicada

pelo fator previdenciário quando resultar majoração do valor

mensal da prestação, nos termos do entendimento do STJ.

D Conforme entendimento do STJ, a averbação de tempo de

serviço rural sem o recolhimento das contribuições

previdenciárias prestado anteriormente à Lei n.º 8.213/1991

poderá ser computada para fins de elevação da renda da

aposentadoria por idade, à razão de 1% por ano de atividade

rural prestada.

E De acordo com o STJ, para fins de aposentadoria especial, é

taxativo o rol de agentes nocivos listados em regulamento.

QUESTÃO 87

Ainda a respeito dos benefícios e serviços previdenciários em

espécie, assinale a opção correta.

A Para a concessão do auxílio-acidente, é imprescindível que a

moléstia seja irreversível, de acordo com entendimento do STJ.

B A pensão por morte, devida ao filho até os vinte e um anos de

idade, prorroga-se pela pendência do curso universitário até os

vinte e quatro anos de idade, conforme entendimento do STJ.

C O salário-maternidade é um benefício previdenciário devido

a toda segurada do RGPS, sem exceção, que, em razão do

nascimento do seu filho ou da adoção de uma criança, visa

substituir a sua remuneração.

D No caso de segurada empregada e da trabalhadora avulsa, o

valor do salário-maternidade não poderá superar o teto do

RGPS, conforme entendimento do STF.

E O segurado especial só terá direito a perceber o

auxílio-acidente se efetuar recolhimentos sobre o salário de

contribuição.

QUESTÃO 88

No que diz respeito à prescrição e decadência, acumulação de

benefícios e ações judiciais em matéria previdenciária, assinale a

opção correta.

A Conforme entendimento do STJ, o prazo de decadência

decenal para a revisão de benefícios previdenciários se aplica

aos casos em que o segurado postula a declaração do direito de

renúncia e o consequente desfazimento de sua aposentadoria

por tempo de contribuição, com a averbação do tempo de

serviço prestado após a inativação, para aferir aposentadoria

mais vantajosa no mesmo regime de previdência.

B Na hipótese em que a ação revisional de benefício

previdenciário se fundar em decisão da justiça do trabalho, o

termo inicial da decadência decenal será a data da coisa

julgada na seara trabalhista, de acordo com o STJ.

C Não é possível a acumulação do benefício previdenciário de

pensão por morte com a pensão civil ex delicto, nos termos do

STJ.

D Valores recebidos a título de benefício previdenciário podem,

excepcionalmente, ser penhorados no patamar máximo de

30%.

E Segundo o STJ, a propositura de ação coletiva pelo MP com

vistas, por exemplo, à nulidade dos atos normativos expedidos

no sentido de não admitir prova do tempo de serviço rural em

nome de terceiros não interrompe a prescrição quinquenal em

relação às demandas individuais propostas com a mesma

finalidade.
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QUESTÃO 89

Em relação ao RPPS dos servidores públicos, contagem recíproca

e compensação financeira e previdência complementar, assinale a

opção correta.

A Permite-se a contagem de tempo de contribuição no serviço

público com o de contribuição na atividade privada, mesmo

quando concomitantes.

B De acordo com o STF, é cabível a adoção da progressividade

de alíquotas das contribuições previdenciárias do servidor

público.

C No âmbito do RPPS, não se admite, de modo absoluto, a

adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão

de aposentadoria aos servidores.

D De acordo com o STF, as entidades políticas que integram a

Federação brasileira podem alterar livremente o limite de idade

máximo da aposentadoria compulsória.

E O regime de previdência complementar de cada unidade

da Federação poderá ser instituído por lei de iniciativa do

Poder Executivo e deverá oferecer aos servidores públicos

titulares de cargo efetivo planos de benefícios somente na

modalidade de contribuição definida.

QUESTÃO 90

No que diz respeito a salário e remuneração bem como a sucessão

de empregadores, assinale a opção correta.

A Situação hipotética: José, empregado da empresa X, após ter

recebido um adiantamento do seu décimo terceiro salário,

recebeu, no mês subsequente, um aumento salarial. Assertiva:

Nessa situação, José não terá direito à diferença referente ao

aumento salarial sobre o valor recebido pelo adiantamento, já

que esse valor correspondeu exatamente ao salário a que fazia

jus à época.

B Na transferência do negócio, a continuidade na prestação

laborativa é requisito imprescindível para que seja configurada

a sucessão de empregadores.

C De acordo com o TST, em caso de criação de novo município

por desmembramento, o novo ente responsabilizar-se-á,

integralmente, pelos direitos trabalhistas dos empregados que

lhe forem cedidos, e subsidiariamente pelos direitos dos

empregados do antigo ente federativo.

D Embora o fato gerador da sucessão trabalhista seja a

transferência do negócio, é necessário que o empresário

sucessor continue a explorar a mesma atividade fim que o

empresário sucedido.

E Considera-se salário a soma do pagamento direto feito pelo

empregador ao empregado pelos serviços prestados bem como

o pagamento referente a toda a contraprestação paga por

terceiro a obreiro.

QUESTÃO 91

Com referência a suspensão e alteração do contrato de trabalho e a

equiparação salarial, assinale a opção correta.

A A suspensão obreira para a propositura de inquérito apuratório

de falta grave tem natureza punitiva, já que possibilita a

ruptura do pacto laboral por culpa do empregado.

B Nas situações em que for determinada a interdição de um

estabelecimento empresarial devido ao fato de laudos técnicos

da fiscalização do trabalho demonstrarem riscos graves e

iminentes para os trabalhadores, haverá suspensão dos

contratos de trabalho.

C Para fins de equiparação salarial, a diferença de tempo de

serviço entre o paradigma e o paragonado, que não pode ser

mais de dois anos, conta-se no emprego, não na função.

D O ius resistentiae é a prerrogativa do obreiro de se opor a

determinações lícitas e ilícitas do empregador derivadas do uso

do poder diretivo patronal.

E De acordo com o entendimento do TST, não obstante suspenso

o contrato de trabalho em virtude de auxílio-doença

acidentário, assegura-se ao empregado o direito à manutenção

de plano de saúde oferecido pela empresa.

QUESTÃO 92

Acerca da rescisão do contrato de trabalho e do aviso prévio,

assinale a opção correta.

A Em caso de aviso prévio cumprido em casa, o prazo para o

empregador pagar as verbas rescisórias é até o primeiro dia útil

imediato ao término do contrato, sob pena de multa.

B A desobediência a uma ordem geral que regule a execução do

trabalho em uma empresa configura insubordinação.

C Conforme o entendimento do TST, ainda que a rescisão do

contrato ocorra antes da distribuição dos lucros,

o ex-empregado terá o direito de receber sua parcela de

participação nos lucros e nos resultados, de forma proporcional

aos meses trabalhados, devido ao fato de ter concorrido para

os resultados positivos da empresa.

D No contrato de aprendizagem, a extinção do contrato por

iniciativa do empregador, sem justa causa do empregado, dará

a este o direito a uma indenização correspondente à metade da

remuneração do período que restar para o término natural do

contrato.

E A morte do empregado extingue automaticamente o liame

empregatício, cabendo ao empregador pagar aos sucessores o

aviso prévio indenizado.
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QUESTÃO 93

À luz do entendimento do TST, assinale a opção correta acerca da

estabilidade e das garantias provisórias no emprego. 

A Empregada gestante admitida mediante contrato de emprego a

termo não tem direito a estabilidade provisória.

B Empregado eleito dirigente sindical de categoria diferenciada

faz jus a estabilidade sindical, ainda que não exerça na empresa

atividade pertinente à categoria profissional do sindicato para

o qual tenha sido eleito dirigente. 

C Servidores celetistas de fundação pública de direito privado

instituída por lei e mantida pelo poder público para realizar

atividades de interesse do Estado são beneficiários da

estabilidade prevista no art. 19 do ADCT da CF.

D O ajuizamento de ação trabalhista após o decurso do período

de garantia de emprego configura abuso do exercício do direito

de ação.

E A estabilidade sindical alcança tanto os membros do conselho

administrativo quanto os do conselho fiscal devido ao fato de

estes também atuarem em defesa dos interesses da categoria.

QUESTÃO 94

Acerca da duração do trabalho, assinale a opção correta.

A Ainda que possuam mais de dez empregados por

estabelecimento, as microempresas não estão obrigadas a

manter registro de controle de jornada dos empregados

efetuado mediante cartão de ponto mecânico, manual ou

eletrônico.

B De acordo com a CLT, não se considera tempo de serviço

prestado e não deve ser computado na jornada de trabalho o

tempo em que o empregado permanece à disposição do

empregador.

C Se o empregado chegar ao portão principal da empresa

às 7 horas e tiver de percorrer 15 minutos andando, por acesso

restrito a pessoas, até o seu posto de trabalho, não deverá ser

computado, na sua jornada, o tempo despendido entre o portão

e o posto de trabalho.

D Situação hipotética: Em turno ininterrupto de revezamento,

João trabalhou 8 horas no sábado, encerrando sua jornada às

22 horas. Após o descanso semanal no domingo, ele retornou

ao trabalho na segunda-feira, às 7 horas da manhã. Assertiva:

Nessa situação, João terá o direito de receber 2 horas extras

acrescidas do respectivo adicional, visto que não foi respeitado

o intervalo interjornada.

E De acordo com o entendimento do STF, é considerado bis in

idem o fato de o empregado celetista normal que cumpre

jornada noturna ser beneficiado, ao mesmo tempo, com

adicional noturno e hora reduzida. Nesse caso, o empregado

deverá optar por um dos benefícios.

QUESTÃO 95

No que diz respeito aos crimes praticados contra a administração

pública, assinale a opção correta.

A Para efeitos penais, deve-se considerar a remuneração do cargo

ou função exercida pelo funcionário.

B A condenação de funcionário público em processo criminal

decorrente de crime funcional prejudica o ajuizamento da ação

de improbidade administrativa.

C A reparação do dano como condição para a progressão

de regime prisional ou do cumprimento de pena é destinada

tanto ao funcionário público quanto ao particular.

D Conforme previsão do CP, a agravante de violação de dever

inerente ao cargo aplica-se ao crime de peculato.

E O conceito de funcionário público não abrange a pessoa que

trabalha para empresa civil prestadora de serviço contratada

ou conveniada para exercer atividade típica da administração

pública.

QUESTÃO 96

Ainda com relação aos crimes praticados contra a administração

pública, assinale a opção correta.

A O crime de abandono de função é comissivo por omissão.

B Será automática a perda do cargo, se o crime funcional

praticado com abuso de poder ou violação de dever para com

a administração pública resultar em condenação a pena

privativa de liberdade superior a quatro anos.

C A falsa apresentação de particular na qualidade de funcionário

público configura o crime de usurpação de função pública,

na sua modalidade simples.

D Para a caracterização do crime de emprego irregular de verba

ou renda pública, não há que se fazer presente o lucro

ou proveito próprio ou de terceiro; esse crime será

caracterizado ainda que não haja lucro ou proveito próprio ou

de terceiro.

E O crime de corrupção ativa consiste no ato de exigir para si,

ou para outrem, vantagem indevida em razão do cargo e

configura crime de mera conduta.
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QUESTÃO 97

José, empregado de empresa responsável pela segurança

de determinado estacionamento, percebeu que Lucas pratica furtos

nas proximidades do estacionamento. Desse modo, resolveu, em

razão de discórdia com seu patrão, deixar a porta da sala de chaves

aberta com o objetivo de facilitar o acesso de Lucas, sem que este

tivesse conhecimento de seu auxílio. Em razão disso, diversos

pertences de veículos estacionados foram subtraídos por Lucas. 

Com referência a essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Segundo entendimento majoritário da doutrina e

jurisprudência, a desistência voluntária de Lucas não

alcançaria a conduta de José.

B A ausência de conhecimento por parte de Lucas impede

a existência de concurso de pessoas, já que um dos requisitos

para a configuração da participação é a prévia combinação.

C Conforme a teoria da acessoriedade limitada, as condições

de ilicitude da conduta de Lucas se estendem a José. 

D A conduta de José tem adequação direta com o tipo penal

descrito, o furto.

E Eventual inimputabilidade de Lucas tornaria José autor

imediato do crime.

QUESTÃO 98

Em relação aos elementos do crime, assinale a opção correta.

A Na sistemática brasileira penal, o erro de proibição inevitável

afasta a ilicitude da conduta.

B De acordo com a teoria adotada pelo CP, em regra, a

consciência da ilicitude é requisito essencial do dolo.

C O crime culposo, considerando-se o seu elemento subjetivo,

não admite a participação, seja dolosa, seja culposa.

D A embriaguez culposa é causa excludente de culpabilidade.

E A aferição de um resultado classificado a título subjetivo

de preterdolo exige a constatação efetiva da previsibilidade

subjetiva.

QUESTÃO 99

Ainda com relação aos elementos do crime, assinale a opção

correta.

A A impropriedade relativa do meio leva ao que se denomina

crime putativo.

B A coação física, assim como a coação moral irresistível,

constitui excludente de culpabilidade.

C O tipo aberto indica adequação indireta.

D No crime omissivo próprio, verifica-se uma relação normativa

entre o resultado e a omissão, enquanto que, no omissivo

impróprio, deve-se observar a relação física de causalidade.

E No crime comissivo por omissão, admite-se a forma tentada.

QUESTÃO 100

Acerca de crimes contra as finanças públicas, assinale a opção

correta.

A Na inclusão dos crimes contra as finanças públicas, o

legislador não repetiu a redação da legislação esparsa revogada

que permitia a aplicação da pena acessória no que diz respeito

à inabilitação para o exercício do cargo. Desse modo, fica o

juiz impossibilitado de determinar a perda do cargo.

B As figuras descritas no capítulo do CP que diz respeito aos

crimes contra as finanças públicas têm como escopo a proteção

das finanças contra condutas fraudulentas ao erário.

C O crime existente na prestação de garantia graciosa por agente

público independe, para a sua consumação, da ocorrência

de qualquer prejuízo para a administração, bem como não

há necessidade de chamamento do Estado para suprir

a prestação do devedor original.

D O tipo penal consistente em ordenar despesa não autorizada

por lei configura crime material, o qual vem a consumar-se

com o efetivo pagamento da despesa ordenada.

E A ordenação de aumento de despesa total com pessoal

nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato ou

legislatura não alcança o regime celetista, de modo que tal

controle se volta somente aos servidores estatutários.


